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1. 

1- INT RODUCM 

A população mundial vem crescendo vertiginosamente nos ~1-

timos 40 anos, tendo isso provocado profundas repercussões no sis­

tema de vida da sociedade moderna e efeitos contundentes nos pa!­

ses menos desenvolvidos. A população mundial no início dos anos 80 

era de cerca de 4,4 bilhões de habitantes, com uma taxa de cre.sci­

~ento anual de 1,63%. A influência desse crescimento se faz sentir 

de forma marcante nas condições sócio-econômicas dos diferentes po 

vos com reflexos consideráveis na problemática da habitação no muD 

do. r de se prever para os próximos decênios uma crescentes deman­

da por habitações no mundo, em particular, nos pa!ses menos desen­

volvidos, coincidentemente aqueles que registram maiores índices I 

de aumento demográfico e que menos condições possuem para enfrentar 

os problemas sociais que os afligem, entre eles o da habitação. 

Kuitos países não definiram a filosofia adequada para fa­

zer face aos problemas que acompanham a explosio demográfica, en­

tre eles os de subnutrição, insuficiência educacional, desemprego, 

carência de habitações, etc. 

Ao lado desses problemas e interagindo com eles, avultam I 

os do crescimento urbano desordenado~ com sua aguda falta de servi 

ços pÚblicos e de equipamentos urbanos e comunitários. 

Temos que ressaltar ainda, que os problemas de habitação e 

de desênvolvimento urbano não são colocados somente às famílias p~ 

bres e às populaÇões locais mas, também aos Estados e às comunida­

des em geral. No que se refere à habitação, além dos seus aspectos 

propriamente sociais, há que se considerar também os de ardem ec2 

nômica, muitos deles requerendo a imprescindível participação dos 

governos. Dentre os requisitos necessários, além da efetiva capaci 

tação das administrações públicas e privadas, cabe destacar, o so-

lo convenientemente urbanizado, a tecnologia e o financiamento da 

produção e da comercialização das habitações. 
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As distorções do desenvolvimento urbano brasileiro são par 

ticularmente alarmantes quando observamos o desequilíbrio na dis -

tribuição espacial da população brasileira, As estatfsticas ofici-

ais indicam que são excessivas as concentrações demográficas nas I 

regiões metropolitanas, levando a um verdadeiro inchamento dessas 

l!egiões. Mostram ainda\que o esvaziamento da população rural vem 

agravando-se cada vez mais a partir da década de 50, 

Os acentuados adensamentos demográficos trazem consigo a 

ocupação irracional dos espaços urbanos, acarretando, por via de 

consequência o agravamento do déficit habitacional e provocando 

juntamente com a insuficiência dos serviços assistenciais - pres • 

sões sociais, desemprego, aumento da criminalidade, principalmente 

nas grandes cidades. 

O problema do dimensionamento do déficit habitacional • e 

uma das primeiras dúvidas que surgiria~naturalmente em qualquer e! 

tudo sobre a questão habitacional. Se afirmamos que o déficit habi 

tacional é um problema muito grave, que atinge grande parte da po­

pulaçã~ seria então natural indagarmos a respeito de sua dimensão. 

Muitos são os recursos estatísticos a que se poderia reco~ 

rer para respondermos a esta questão. O B~/DPLAC, por exemplo, e~ 

timou as "necessidades habitacionais para o período 1986/89, atra­

vés de um modelo simplificado que utilizando-se de dados censitá -

rios chegou ao número de 4.026.853 novas unidades habitacionais p~ 

ra o período. Esse modelo dividiu as "necessidades habitacionais" 

em duas categorias: 11 nollas habitações" e 11melhorias nas habi tacões 

existentes'~ (Tabela 1) 

A estimativa de 4.026.653 novas habitações foi obtida bas~ 

ando-se no crescimente demográfico, supondo-se que a relação pesao 

as /domicílio particular e a proporção de residentes em domicílios 

particulares/pOpulação urbana total fossem as mesmas registradas 

no Censo de 1980. 



TABELA 1 
Estimativa das Nece.ssidades de Novas Habitações, do Número 

de Unidades a !ierem Produ7.idas e Recur~:os 1 )cmundudo~ 
Segundo Programação de Aplicações Com e Sem Subsfdio 

1986~1989 

3. 

Programu por Faixa 
de Renda Familiar 

dos Muluârios 

em Nd:mero de 
Salários Mfnimos 

Necessidade 
de Novu 

HabiUtÇOOs 

Programa de contratações do BNH Suhsfdio para Ampliação 

--------------- doAtcl)(limcnloa 

Meta~ Hsicas Rccur.;o.~ Próprio~ n,oxfs_"m;o l<cn<l" 

Unidade5 % Unidades % Atend. % Contr. Mil UPC Unidades Mil UPC 

Att I. .......................... 353.436 '·' 2112.736 80 22,0 44.955 6,2 70,700(!) R.4H2 

Admadela~2 .................... 781.338 19,4 312.535 40 24,3 115.947 11,1\ l.~h.270 (2) :\'1.0(,7 

Acimadc2a~] .• ,,,,,,,,,., ....•.. 796.161 19,1! 2311,ii:'ill '" 111,6 100.102 13,11 lYJ.ZJil(.l) 114.1•11\ 

Subtotal (Baixú.rima Renda) , • , • , , ••• ; , , , , 1.930.935 48,0 834.121 43 64;9 231.004 31,8 )116.200 112.167 

Acima de 3 atf :5 (Baiw R .. nda) • •.•• , ...•• , 749.771 18,6 187.443 25 14,6 ll6.748 16,1 

Acima de :5 alt J0 (Rtnda MUJa) ...... , •..• 842.239 20,8 210.560 25 16,4 284.256 39,1 

Acima de 10 (R .. nda Aba) ••••••••• , ••••• 503.908 12,6 52.218 lO 4,1 93.992 13,0 

TOTAL BNH ..••.••• , .. , .• , .••••.. 4.026.853 100,0 1.284.342 32 100,0 726.000 100,0 )116.200 112.Jb7 

FONTE: BNHIDPLAC-1.100. 
NOTA: Ampli~o do atendimento: (I)- 100%~ (2)- 60%; (3)- 50%. 

Os domicílios inadequados porém recuperáveis (tendo atingido 

o fim de sua vida útil - 40 anos e carecendo de melhorias) e os 

domicílios irrecuperáveis (a serem substituídos) foram estimados em 

2,5 milhões e 1,7 milhões, respectiv•mente. 

Embara esses dados possam ilustrar um pouco a dimensão do a­

tual déficit habitacional, eles incorrem em vários problemas, pois 

não levam em conta muitas vezes os problemas de inadequaÇão dos do­

micílios particulares em relação àS funções específicas a que são ~ 

sados ou à densidade de ocupação. Não consideram também, muitas ve­

zes, os cortiços e favelas nas quais se pode supor superposição de 

baixa renda, carência estruturais e inadequação locacional e de in-

fraestcutura. 

Portanto, considerando de re~evante importância a questão da 

dimc:nsão do défici ti.flabi tacídinal, mas dêvido aos problemas para o seu 

real dimensionamento, não julgamos necessário nos deter nesta ques-

tão. 

A dificuldade de acesso â habitação não é um problema somen­

te das populações de baixa renda, mas é principalmente um proble'a 



4. 
associado à má distribuição d~J renda inerentf! ii Economia Brasileira 

o que podemos esperar sobre as condições de habitação da maior parte 

da população brosileira, sabendo-se, por exemplo, que em:l980, 60% 

das famílias tinham até 3 salários mínimos como rendimento mensal 

e que 42% destas est•vam na faixa até meio salário mínimo, corres -

pondendo a 12 milhões de famílias? 

A questão habitacional estQ relacionada pois, com problemãs 

da explosiõ demográfica, crescimento econômico desequilibrado, de­

senvolvimento urbano sem planejamento, má distribuição da renda en-

tre outros. 

A presente monografia se limitará a tentar estudar tão some~ 

te como o Estado brasileiro tem enfrentado a questão habitacional , 

como tem sido o "padrão" de política social nesta área nos Últimos 

anos após 1964. 

A caracyer!stieação desse padrão é objetivo do !ten I>. Como 

e porque esse padr~o de política se esgo~a é analisado no ítem III. 

No ítem IV procuramos enumerar algumas das recentes atitudes do Go­

verno da Nova República, através do qual esperav~-se concretizar i 

•transição democrática" e mudar o dentido do desenvolvimento do pafs1 

preocupando-se mais com o lado social desse crescimento. 

O ítem V é uma síntese de algumas propostas para modificação 

da política habitacional, enfim do SFH. 

Dedicaremos o íten VI a um resumo das principais conclusões 

a que nos levou a elaboração desta monografia. 
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11- PADR~O DA POL!TICA HABITACIONAL 

A constituição do desenvolvimento sócio-econômico de cada 

capitalismo é marcada por um conjunto d~ características gerais , 

comuns a todo Estado Capitalista e também por algumas caracterís­

ticas específicas que diferenciam aquele determinado capitalismo. 

O caso do Brasil, é de um país que se consolidou sob ba­

ses capitalistas por volta de 1~30-50, quando a maior parte do I 

mundo capitalista já estaba devidament~ estabelecido, 

o Brasil se constituiu então numa Economia Capitalista I 

Tardia com características econômicas políticas e sociais ainda I 

mais peculiares. 

Ent~e as peculiaridades d~sse capitalismo tardio podemos 

salientar o intenso e rápido processo de urbanização causado pelo 

desenvolvimento industrial descontínuo. Em pouco tempo 1 cerca de 

3 décadas (1930-50}, o Bcrasil sofreu todas as modificações que u-

" ma nâ\windustrializada sofre ao se expandir sob bases capitalis-

tas. ( 1} 

Foi com o Plano de Metas realizado entre 1950 e 1955 que 

definitivamente a indústria nacional é e$truturada e com isso to-

das as consequências do mo.do de produção capitalistas são eviden­

ciados. Na verdade, os anos de 1950-55 é simplesmente uma referê.!J, 

cia histórica para precisar melhor um período de intensas modifi­

cações pelo qual o país já vinha passando e no qual podemos perc~ 

ber a evidenciação de alguns problemas estritamente relacionados 

a esse processo de desenvolvimento. 

(1} Sobre o processo de industrialização e a consequente urbaniz~ 

ção ver: CAN.O, Wilson - "Urbanização: sua crise e revisão de 

seu planejamento" - EMPLASA, 1986. 
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Esse processo de industrialização do país trouxe consigo um 

processo d@ urbanização caracterizado, por sua vez, por inúmeras I 

demandas sociais especificamente~urbanas como habitação, saúde, / 

transporte, saneamento, abastecimento, etc. 
' 

Como tornar possível a convivência, a sobrevivencia, a re-

produção da massa de população vivendo aglomerada e~ centros urba­

nos que vão se expandindo a mercê do desenvolvimento industrial • 
sem qualquer prévia preocupação com o planejamento, 

O que realmente acontece ~ que o processo de desenvolvimen 

to vai criando essas demandas sociais1 exigências da consequente u~ 

banização, que somente podem ser equacionados do ponto de vista de 

políticas públicas bem definidas, agrangentes e complementares ~ 

às outras. 

O Estàdo assume então o papel de agente mediador do cresci 

mente econômico e social. Será ele que através de políticas públicas 

de âmbito nacional, tentará mediar esse crescimento conjunto do 

desenvolvimento econômico e do social. 

O verdadeiro papel do Estadco através de suas políticas de 

ação nos setores econômicos e sociais, num processo de Desenvolvi-

mento de um país é em si, uma outra questão problemática. Qual o I 

verdadeiro papel de um Estado Capitalista no processo de Desenvol­

vimento? Por hora, o que nos interessa é o fato d8 que o proces­

so de desenvolvimento de nosso país trouxe consigo inúmeros benefi 

cios econômicos, mas juntamente desencadeou a necessidade de cada 

vez mais nos preocuparmos com o lado do desenvolvimento social, a 

outra face desse mesmo Desenvolvimento Econômico. 

A necessidade de nos preocuparmos cada vea mais e a de I 

buscarmos soluções mais gerais e efetivas decorre da gravidade que 

esses problemas urbanos vem alcançando, do número dà pessoas que 

eles cada vez mais atinge e de sua indiscutível dependência para 

um desenvolvimento mais profundo e justo de ambos os pontos de 

vista econômico e social. 
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Vistos dessa forma, problemas como falta de habitações, ne­

cessidade de saneamento básico, sistema de saúde pública, educação, 

transporte, abastecimento entre outros n6e sio problemas apenas da­

queles que não tem renda suficiente para se beneficiar desses ser-. 

viços urbanos, são problemas da própria convivência urbana, do modo 

de produção capitalista, são demandas sociais coletivas que preci­

sam ser resolvidos para todas as faixas da população. 

Entendendo a necessidade de elaboração de polÍticas públi __ 

cas, grosso medo, como uma imposição da forma como o porcesso de I 

desenvolvimento econômicot -~·urbano e social se deu) dos problemas 1 

que ele ocasionou, vamos nos deter na busca do entendimento da po­

lÍtica habitacional desenvolvida no país, 

Vamos procurar entender corno a política habitacional foi 

concebida, como foi estruturada e implementada, quais os problemas 

que a caracterizaram até agora, como tentaram solucioná~los e qual 

a avalicação dos resultados obtidos. 

Para Azevedo e Andrade (2) a primeira tentativa de articu -

lar uma política habitacional de âmbito nacional no Brasil pode ser 

datada de 1946 com a instituição da "fundação da Casa Popular". 

Até entã~ o problema da falta de moradia era enfrentado por 

vários órgãos isoladamente. Esses órgãos eram: os Institutos de Apo 

sentadorias e Pensões que congregavam aspirantes à casa própria de 

uma mesma categoria profissional; as caixas de Aposentadoria e pen­

sões que reuniam por empresa aspirantes à casa própria; e as Caisas 

Econômicas que concediam crédito pessoal para financiamentos isola-

dos. 

( 2) AZEVEDO, SERGIO e ANDRADE, L.A. GàMA - "li-abi tação e Poder: Da 

fundação da Casa Popular ao Banco Nacional de Habitação", 1981 

Rio de Janeiro - Zaaar Editores, 
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A existência pulverizada desses vários órgãos revelava o 

não tratamento, até entã~ da questão habitacional como problema n~ 

cional que devesse ser objeto de uma política pÚblica mais efeti-

v a, 

Eram pois, tentativas isoladas, pulverizadas em vários ó~ 

gãos, de se resolver o problema da falta de moradia para algumas 

camadas da população. Não se concebera ainda, a problema a nível 

nacional, ou seja o Estado formulando uma política pública especí 

fica para esse fim e que tentasse universalizar G direito ã habi­

tação a todas as classes da população, 

Com a criação da Fundação da Casa Popular podemos então , 

pensar numa primeira tentativa do Estado Nacional dar essa solu -

ção mais abrangente e efetiva ao problema. 

1\as, segundo Az-evedo e Andrade(3) a Fundação da Casa PoP.u 

lar teria construído pequeno número de unidades habitacionais'\ _f' 

frente • demanda da época e além disso ela mesm• teria tido uma I 

pequena participação (menor que lO%) mo total de novas moradias I 

que se construíram. na época. 

Outra característica da fundação da Casa Popular era a I 

sua tentativa de atuação como órgão de política urbana. com poss1 

bilidades de ação em setores complementares à habitação, tentati­

va de fortalecer o mercado habitacional, incentivando inclusive a 

produção de materiais de construção, (4) 

(3) ~ZEV[DO, SERGIO e ANDRADE, L.A. GAMA - Op, cit. P• 7 

(4) Esses v'rios objetivos (resolvee problema da falta de moradi~ 

fornecer infra-estrutura urbana complementar aos núcleos habi 

taeionais, fortalecer mercado habitacional e a própria Econo­

mia, etc.) sempre se colocaram nas agendas dos Governos ma~ 

nunca foram tratados adequadamente, conjuntamente como parte 

de uma política urbana mais abrangente. 
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Ainda segundo a avaliação desses autores, a Fundação da Ca 

sa Popular, como primeira expêriência de política habitacional a 

nível nacional, não teria obtido melhores resultados devido o seu 

papel sob o populismo no qual é concebida. 

O Estado Nacional numa fase popul!stica de sua evolução po­

lítica teria utizado a política habitacional como forma de legiti­

mar o poder do Estado, penetrando junto às classes trabalhadoras / 

via ação social no campo da questão habitacional. Desta forma não 

era o interesse maior do governo dar qualquer solução mais efeti­

va à carência de habitações, mas tão somente ou principalmente ob­

ter dividendos políticos e legitimação via clientel~~mo na distri­

buição de moradias populares. (5) 

Como evidência desse desempenho da Fundação da Casa Popu­

lar tem=se que nos 15 anos de sua existência esta não construiu I 

mais do que 17 mil habitações em todo o país, número muito reduzi­

do frente às necessidades da época. 

Devido então, ao seu papel sob o populismo e por causa tam­

b~m dos poucos recursos que lhe foram destÍOad9~ e principalmente 

porque a inflação já era crescente e não permitia que o esquema de 

financiamento vigente pudesse viver sem levar em consideração essa 

inflação crescente, a fundação da Casa Popular foi se descapitali­

zando e não conseguindo dar conta dos problemas habitacionais à n! 

vel nacional, 

(5) A; Fundação da Casa Popular não teria resolvido o problema habl 

tacional pois além da falta de recursos esta não concebia éomo 

parte da solução para o problema, a universalização do direito 

à casa própria a todas as camadas sociais, mas tão somenee aoà 

setores populares necessários a sua legitimação no poder. 
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Cabe ainda lembrar que após um período de notável expansão 

proporcionada pelo Plano de Metas, a Economia brasileira no ínício 

dos anos 60, marchava para uma fase rec~ssiva. Os problemas mais 

graves desse período eram a existência de capacidade ociosa na in­

dústria, o desemprego, o crescimento da dívida externa e o incon­

trolável processo inflacionário, problemas estes que refletiam o 

esgotamento do padrão de financiamento vigente e que agravavam a 

desorganização do sistema financeiro e a capacidade de gasto do 

Governo. 

O aprofundamento da crése econômica e as conturbações poli 

ticas que marcaram esses primeiros anos da década de 60, viabiliz~ 

ram e compuseram o quadro para a derrubada do Goveeno Goulart em 

1964 e para a instauração da ditadura militar, 

Asstm,com a crise do populismo e com o golpe d~l964 a 

Fundação da Casa P·opular é extinta e o novo regime impõe novos r.!! 

mos para a política econômica e nova orientação para a política I 

habitacional, 

O novo regime político instaurado no pós 1964 vai ter uma 

nova postura diante das questões sociais ma~ da mesma forma que 

o populismo também se utilizará da efetivação de uma política ha­

bitacional como eixo das polÍticas sociais e como forma de garan­

tir legitimidade no poder. Essa postura será diferente da até e~ 

tão no sentido de que, principalmente, será um esforço de contro­

le mais centralizado a nível federal· Essa característica de cen~­

tralização de decisões e de recursos será, aliás uma marca do re­

gime autoritário para com todos os tipos de políticas sociais e 

econômicas._ 

A verdade é que o regime instaurado em 1964 encontra a 

Economia Brasileira j~ em profunda crise. A partir de 1959, os e­

feitos multiplicadores dos investimentos gerados pelos novos seto 

res implantados com o Plano df! lletas já mastravam evidentes sinais 

de desaceleração do crescimento· econômico-. A aceleração do proce~ 

so inflacionário e o inícfo da queda dos salários reais, decorren 
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tes da desaceleração global da Economia &rasileira refletiam-se, de,2. 

sa forma na queda acentuad~da demanda efetiva por habitações, col! 

cando inclusive o setor Construção Civil em profunda crise. (6) 
/ , 

A construção de casas para aluguel tambem era desestimulada 

pelas leis de proteção ao inquilinato, que principalmente devido ao 

congelamento dos aluguéis não incentivava o aumento da oferta de h~ 

bitações. Da mesma forma, os inquilinos com aluguéis subsidiados I 

não demandavam novas casas prÓprias. Assim, a demanda e a oferta de 

habitações eram desestimulàdas pela proteção ao inquilinato, A soly 

ção dada a este problema foi a promulgação de uma Nova Lei do Inqui 

linato (Lei 4.494 de 25/11/64) que viria favorecer os proprietários 

de imóveis, aumentando a oferta de moradias para aluguél e ao mesmo 

tempo por ser mais desfavorável ao inquilino, forçando a compra da 

casa própria, 

Outro problema do mercado habitacional era a aceleração da 

inflação que ia corroendo o vàlor das prestações dos financiamentos 

habitacionais que passavam a ter juros negativos, reduzindo portan­

to os recursos das entidades financiadoras e limitando assim, a 

concessão de novos financiamentO>s. 

A solução encontrada para o problema da inflação foi a ins­

titucionalização da correção monetária que daria defesa automática 

contra a inflação para as empresas ofertantes de cr~dito. 

A tradução operacional da correção monetária para o Sistema 

Financeiro da Habitação seria feita através da u.P,C, - Unidade Pa 

drão de eapital, uma unidade monetária de poder aquisitivo constan­

te cujo valor expresso em cruzeiros (da época) seria atualizado I 

(6) Para melhor compreensão da dinâmica do mer.cado habitacional e 

dos problemas relacibnados à Construção Civil são de grande v~ 

lor as obras de KANDIR, ANTONIO - "A Instabilidade do Mercado 

Habitacional" - IFCH - UNICAMP - 1983 ; PROCHNIK, VITOR - " O 

Macro-complexo da Con.strução Civil" - IEI- UFRJ- 1987 
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monetariamente a cada trimestre na mesma proporção da variação do 1~ 

díce de Preços da fundação Getúlio Vargas e que corrigiria o valor 

das prestações e do saldo devedor. 

Essas modificaçães: promulgação da Nova Lei do Inquilinato 

intituição da correção monetária, juntamente com a criação do BNH -

aanco Nacional de Habitação, faziam parte do Plano Nacional de Habi 

tação e além de tentar atingir o problema social da habitação, ti­

nha o objetivo mais profundo de aquecer a Economia através do estí­

mulo à Construção Civil, a ampliação do consumo de materiais e de 

produtos manufaturados, além de aumentar a oferta de empregos. 

Ao tomar o poder em 1964
1
o Regime Militar encontra o arasil 

já com problemas de dinamismo de seu parque industrial e toda espé­

cie de problemas sociais já se evidencia, com urgência de solução. 

A proposta,du melhor a imposição, que este governo faz é r~ 

tomar o crescimento via política de estabilização. E as questões so 

ciais são nesse caso relegadas a segundo plano. Optam autoritaria­

mente por fazer uma política econômica ortodoxa, tendo a política I 

habitacional o papel de potencializadora de novos empregos na Cons­

trução Civil para contrabalançar o desemprego que surgiria com a PE 

lítica de estabilização. 

Para os mentores do Plano de Habitação Popular do regime mi 
litar, o problema de insuficiência de habitações era fundamentalmen 

te de natureza financeira. ou seja, os pretendentes de adquirir ca­

sas próprias não dispunham de poupanças suficientes para comprar I 

sua casa própria, nem havia no país um sistema financeiro que pos-

sibilitasse o financiamento a longo prazo. 

Essa concepç~o era evidente nos discursos dos poHticos que 

haviam tomado o poder e se mostrou mais patente ainda na solução i~ 

posta: criação de um sistema financeiro especializado no financia -

mento a longo prazo de easas populares: o SFH - Sistema financeiro 

da Habitação. Dessa forma o financiamento do consumo de habitações 

seria a solução para o problema habitacionalt 
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o BKH - Banco Nacional da Habitação é criado então a 21 de 

agosto de 1964 para ser o órgão central do SFH- Sistema Financei -
ro da Habitação, e também do Saneamento, tendo competência para o•' 

rientar, discipliaar e controlar o SFH, não podendo operar direta-

mente em financiamentos, compra e venda ou construção de habita-

ções. Essas Últimas funções seriam exercidas pelos agentes executi 

vos do Sistema. 

Para cada um dos segmentos do mercado habitacional haveria 

um agente específico de financiamento, (7) 

Para a área de interesse social o BNH através da Carteira 

de Operações de Natureza Social concederia recurso às Companhias 

de Habitação (COH~B) que seriam entidades vinculadas ao poder pú 

blico e que objetivavam a promoção de empreendimentos para popula­

ção dê até 3 sal~rios mínimos. Ainda nessa faixa de interesse soei 

al havia a Carteira de Programas Habitacionais, responsável pelas 

operações de financiamento à produção e comercialização de unidade 

através de cooperativas0 institutos de previdência social, caixas 

hipotecárias dos clubes militares, agentes de mercado de hipotecas 

e empresas. 

A faixa mais dinâmica do SFH seria o SBPE - Sistema Brasi­

leiro de Poupan.ça e Empréstimo - que sempre manteve elevada parti­

cipaçã* no valor total de financiamentos concedidos pelo SfH, 

O SBPE atuaria no mercado médie, concedendo financiamentos 

às famílias de renda mensal mínima de 6 salários. r nesse segmen­

t9 que atuariam principalmenJ,_e os agentes privados, as Sociedades 

de Crédito Imobiliário (S.C.I) as Associações de Poupança e Empré~ 

time e as Caixas Econômicas. 

(7) Em "A criação do Sistema Financeiro da Habitação" - INDJAIAN , 

~RTHUR, IFCH - UNICAMW - 1978, mostra melhor como foi estrutu­

rado o SFH no pós 64 e através de uma análise do SBPE mostra I 

que este segmento do mercado habitacional era o mais dinâmico 

pois atendia a demanda da faixa mais alta da população, 
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o RECON (Refinanciamento ou Financiamento ao Consumidor de 

~ateriais de Construção) seria outro segmento do SFH, utilizado fu~ 

damentalmente por famílias de renda elevada e que seria •"ministra­

da pelo sistema bamcário. 

Inicialmente, a fonlle de recursos do BNH seria um imposto de 

1% sobre a folha s·alarial das empresas. Kas estes re-cursos, aplica-

dos a fundo perdido, se mostraram insuficientes para a implementação 

da política habitacional, p que levou à criação em 1966 do FGTS -

fundo de Garantia por Tempo de Serviço - e sua adoção como fonte i 

principal de recursos da polÍtica habitacionàl. Somente mais tarde 

que os recursos da caderneta de poupança também passariam a financi­

ar a política habitaci!on~l. 

Os primeiros anoe da ditadura militar, entre 1964 e 1967 • 
correspondem a fase de criação e.oestruturação do SfH. Foi o período 

em que a ditadura tentou mostrar que com aparente austeridade e de'"·­

ter.inação polÍtica poderia equacionar os problemas sociais e suas 

soluções efetivas. Para tanto tentou mobilizar certos instrumentos, 

criou determinado aparato institucional para atacar o problema ha­

bitacional, apesar de todos os outros problemas da Economia, perda 

de dinamismo do setor industrial (capacidade ociosa), desemprego • 
inflação crescente, déficit público, dívida externa. Aliás, como 

já mencionames, a política habitacional fazia parte de todo um novo 

modelo de crescimento econômico no qual esta além de enfrentar um 

problema social, pretendia também auxiliar na retomada do crescime~ 

to via estímulos ao setor da construçio~onsiderado ~ltamente poten­

cializador do dinâmismo econômico almejado. 

Mas como veremos aind~ esse conjunto de objetivos serão 

apenas e tão somente parcialmente atingidos, tendo beneficiad@_ se I 
das políticas implementadas apenas pequena parte privile§iada da p~ 

pulação e tendo essas políticas criado maiores distorções para a E­

conomia como um todo.(B) 

(8) Ao analisarmos a situação da política habitaçional na Nova Re­

pública, veremos que além desta ação governamental não dar COE 
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A partir de sua criação o BNH, órgão de expressão da pol!t! 

ca habitacional, passar& por diversas fases de sua existência, ca­

da uma delas caracterizada pDr determinados fatos específicos. (9) 

A primeira destas fases é a de sua criação e estruturação ~ 

compreende os anos de 1964 a 1967. Num primeiro momento o BNH enf~ 

tou dificuldades de implementação dos primeiros programas habitacio 

nais devido à escassez de recursos. Inicialmente o 1% da folha sa-

larial das empresas mostrou-se insuficiente para atender as difi~ 

dades financeirassiniciais, mas a criação do &~TS como forma de au 

mentar os recursos permitiu a efetivação de número considerável ee 
financiamentos.(lO) 

~à do problema para o qual foi implementada, ainda criou mai­

ores problemas para a Economia como um todo, como poe exemplo 

o acúmulo de um enorme rombo financeiro do SFH, qae se "estO,!:! 

rasse• arrastaria consigo vários segmentos econômicos, dada 

o seu alastramento, entrelaçamento com toda a Economia Nacio­

nal. 

(9) Segundo VALLADARES, L. DO RRADO - •Repensando a Habitação no 

B:rasil" - Rio Janeiro - Zahar Editores - 1983 , "Um procedi -

mento bastante difundido nas análises da política habitacio­

nal do BNH, tem sido a periodizaçãe da sua atuação, buscando 

através dela revelar as macrodiretrizes de cada período e as 

mudanças ocorridas em cada um deles". 

(lO) Uma análise mais profunda de cada período ser~ feita no pr6X! 

mo capítulo, quando destacaremos as princi~ais mudanças que I 

foram ocorrendo em cada um desses períod.ose a sua real impor·­

tância para o entendimento do esgotamento do "padrão da polí­

tica habitacional". 
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o período entre 1967 e 1971 marco uma segunda fase do BNH, e 

foi quando o sistema sofreu importantes transformações operacionms 

ampliando suas funções e passando a privilegiar os financiamentos I 

voltados para as faixas de renda mais alta. Uma transformação oper~ 

cional importante que ocorreu neste período foi quanto ao cálculo 1 

das dívidas e das prestações. uma transformação que d~lineava para 

o mutuário uma situação na qual, quanto mais ele pagava, mais pare­

cia aumentar sua dívida para com o BNH. Foi então que com o Plano I 

de Equivalência Salarial (P.E.S.) o número de prestaçães passou a 

ser fixo e com o fundo de Compensação das Vvriações Salariai;s : '/ 

(F.C.V.S.) o BNlíl passou a se responsabUzar pelos saldos devedores 

que por ventura
1
restasse ao final do pagamento do número de presta­

ções fixas. 

Já nesse período, o BNK cpmeça a ter descrédito popular ati~ 

gido devido às altas taxas de inademplência, do abandono de im6veis, 

e da queixa contra a qualidade da construção dos imóveis e da ausê~ 

cia de infra-estrutura urbana nos conjuntos habitacionais. 

A ampliação da; campos de atuação do BNH é outro fato marca~ 

te, já nesta fase, revelando-se atravé da criação de programas de 

financiamente de infra-estrutura urbana como o FINASA, o PLANASA e 

o FIIIACOo 

Por fim, neste período já se percebia a crescente participa -
ção dos recursos do s.a.P.E. no montante de recursos disponíveis ao 

BNH, constatando-se a diminuição relativa dos recursos do FGT.S 9 

O terceiro período do BNH - 1971 a 1979 - corresponde a s~a 

transformação em banco de segunda limha, quando então deixa de ope­

rar diretamente nos financiamentos, passando os seus agentes execu­

tivos a se responsabüizar pelas operações de credito por ele conce­

dido. 
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Essa transformaçio visava resguardar o banco das críticas a 

que se vira exposto, assegurnorido-lhe por outro lado a disponibili-

dade de recursos de que necessitava não só para atuar em novos inve~ 

timentos como também para assumir nova identidade no sistema, inten 

sificando sua atuação em programas de desenvolvimento urbano. Essa 

terceira fase do B-N~l se caracteriza por sua identificação cada vez 

maior enquanto banco de desenvolvimento urbano e com isso as aplic_! 

ções em Babitações caem relativamente aos investimentos em desenvol 

vimento urbano. 

O quarto per!odo do BNH inicia-se a paetir de 1979 com o a -

núncio de significativas mudanças, reflexo da abertura do novo gove~ 

no, que buscava novamente legitimação junto aos setores populares e 

termina com a sua extinção em 21 de N.ovembro de 1986. 

Durante este Último período de sua existência e imagem do 

gNH foi se desgastando cada vez mais, os investimentos em habitaçÕ$ 

populares diminuindo e as condições de moradia se deteriorando, 

Além da atuação da polftica habitacional não implicar em I 

melhoria das condições de habitação para toda a poPulação, a conjun 

tura econômica do começo dos anos BO vai colaborar para que fique I 

transparente a vulnerabilidade do SFH à sua própria concepção e 

evolução e também à Economia como um todo. 

A predominância de cert•s características que expressam o 

desempenho d'a política habitacional ao longo desses períodos de ex.i§ 

tência do B~H, de existência do próprio regime autoritário levaram 

alguns analistas dessas questões a perceberem a configura~ão de 

um determinado "padrão" ou perfil de intervenção governamental so -

bre as políticas sociais em geral. 



18. 

Segundo entã~ autores como fagnani e Silva (11), • primei­

ra caracter!stica desse padrão de intervenção é a inadequação dos 

mecanismos de financiamentO das políticas sociais à obtenção de 

equidade social .. 

Afirmam estes que as principais fontes de financiamento da 

polÍtica habitacional - o FGTS e as cadernetas de poupança - sao 

recursos onerosas pois sobre eles incidem juros e correção monetá­

ria. Criticam a utilização dessas fontes de ~ecursos pois a sua a­

plicação aiém de ter que produzir retornos financeiros suficientes 

para remunerar o patrimÔmio do trabalhador retido no FGTS e os irl~·­

vestimentos em caderneta de poupança, deve ainda gerar um exceden 

'~te para valorizar os capitais que participam lf!I,B: .. intermediação fi -

nanceira, no processo produtivo e na gestão da política habitacio­

nal. r pois, um sistema baseado em moldes empresariais que abomina 

qualquer subsído direto como mecanismo de diminuir as desigualda­

des sociais via políticas sociais, emb•ra a existência ee subsídio 

tenha ocorrido porém de maneira indiscriminada e clientelista às 

classes geralmente mais favorecidas. 

Critica-se ainda os mecanismos de financiamento dessa polí-

tica porque eles além dos recursos do FGTS e caderneta de poupança 

dependem também do retorno de suas aplicações provenientes do pa­

gamento das prestações pelos mutuários, ou seja porque é um modelo 

baseado na auto-sustentação financeira. Isso faz com que nos per!~ 

dos de recessão, com desemprego_ arrocho salarial e elevação da 

inflação o sistema se vulnerabilize ainda mais, tendo que inclusi­

ve limitar-se ao atendimento das camadas de maior renda, aquela / 

que ainda suporta pagar as prestações da casa própria. 

(11) FAGNANI, EDUARDO e SILVA, PEDRO L. BARROS - "Dilemas do Recrds 

namento da polÍtida social na transição democrática - ANPOCS -

1985. Ver também "Relatório sobre a situação social do Ps!s -

Volume II - NEPP -IE - UNICAI\P - 1985. 
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- A segunda característica desse padrão de., intervenção é a 

excessiva centralização do poder de decisão político e do controle 

sobre os recursos financeiros e institucionais na esfera federal. 

No caso da política habitacional esse processo de centrali­

zação se cristalizou ao longo do período autoritário na incumbên­

cia da gestão da política habitacional à órgãos federõis como o 

Ministério do Interior e o próprio BNH, sem a participação democr~ 

tica dos interessados, no processo de decisão sobre o tipo de poli 

tica a ser implementada e sobre a destinação dos recursos. 

Uma terceira característica é quanto a forma como se estru-

turaram as relações entre o público e o privado nos processos de 

formulação e de gestão das políticas, ou seja geralmente há a possi 

bilidade de ocorrer que alguns segmentos privados e burocráticos I 

busquem maximizar seus interesses particulares em detrimento do in 
teresse coletivo. Isso leva a questão maio~ que é a busca de meca-

nismos pelos quais a sociedade possa estabelecer controles efeti -

vos sobre as açÕe53 do Estado. 

Como quarta característica ressalta-se os consequentes 

reduzidos graus de efetividade dos programas sociais. No caso 

política habitacional o índice de apenas 7,7% do saldo total 

financiamentos realizados no âmbito do SfH que foram destinados 

e 

da 

de 

• a 

mutuários com renda inferior a 3,5 salários m!nimos mensais, mos-

tra a pouca efetividade desta política social em atingir aqueles 

que mais necessitam da ação do Estado, a sua pouca efetividade em 

compensar os efeitos nefastos do processo de acumulação, concentr~ 

dor de renda. 
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Essas características permeiam de.~modo geral o conjunto das 

políticas sociais desenvolvidas no pós 1964. 

Podemos então caracterizar esse padrão a partir de algumas / 

questões mais articuladas co~o: o perfil de financiamento, o for~ato 

institucional, o processo decisório e os graus de efetividade da 

política desenvolvida> 

No próximo capítulo tentaremos caracterizar melhor a evolução 

desses ítens durante os vários períodos de evolução do Sistema Fina~ 

ceiro da Habitação e do próprio Banco de Habillação Popular •. ('12). 

Por hora, concluímos que a ação do Governo 6epois de 1964 
' 

em geral se caracterizou por uma política social no campo da habita­

ção onde: 

o perfil de financiamento foi essencialmente, inadequado 

pois, baseava-se em fontes onerosas de recursos, que ten­

tavam ser auto-sustentáveis como num modelo empresarial 

de financiamento. 

o formato institucional, bem como o processo decisório I 

foram ceetralizadores d'o poder, enfim frutos de um regime 

autoritário. 

os graus de efetividade por consequência, foram muito re­

duzidos. 

(12) Na ocasião estabeleceremos também uma periodização mais detalh~ 

da do que a apresentada neste cap!tulo. 
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111- TRAJETClRIA 00 SFH/BNH E O ESGOTIIMENTC DA POLITICA HABITACIONAL 

A criação do BNH foi o passo inicial no sentido de se est~ 

belecer uma nova pelítica habitacional. A partir de então configu­

rou-se um novo padrão de política social, com determinadas caracte 

rlsticss para o perfil de financiamento, para o formato institucio -
nal, para o processo decisório e para os graus de efetividade dest~ 

~o início dos anos 80, esse padrão se mostrará definitiva­

mente inadequado, começando a levar a um esgotamento da polÍtica / 

habitacional. Na verdade, esse esgotamento já vinha se conformasdo 

a muito~mpo, sendo um prodesso resultante da própria inadequação 

de:rte padrão. 

Para entendermos a dimensão desse esgotamento bem como as 

suas verdadeiras causas vamos procurar analisar e evolução dos qua -
tro aspectos que caracteriza~ o padrão da política habitacional, 

utilizando para tanto uma periodização da história do SFH/BNH em 

4 grandes períodos• 

- 11.2 período: 1964 a 1969 - fase de criação e estruturação 

do sistema 

_ .22 pedod.o: 19}(t a 1979 - reetruturação do BNH, trans-

formação em banco de segunda linha, atuação do banco em desenvol­

vimento urbano nos primeiros anos da década e retorno a partir de 

1975 a uma atuação mais voltada para a produção de habitação. 

- 3º período: 1980 a 1984 - marcado pelos impactos da po= 

l!tica recessiva que provoeará a partir de 1983 mma profunda cri-

se no sistema como um todo. 

- 4º período: 1985 até início de 1989- pedódo da Nova 

República, quando inúmeras iniciativas acabaram por produzir uma 

profunda desorganização institucional no s~tor a ~artir da extin­

ção do BNH em fins de 1986. 



22, 
A criaç~o de um banco - c BMH - ao contrário das soluçõ~s 

anteriores baseadas em órgãos previdenciários (Caixas, Institutos 

de Aposentadoria e Pensões e fundação da Casa Popular ) foi a so­

lução para o formato institucional na estratégia da polftica habi 

tacional ao p\ls 64, 

A criação desse banco como o Órgão central do SFH signifi 

cou, sem d6vida um considerável avanço para o setor. A conformação 

do aparato burocrático SFH/BNH, com o objetivo de construir ou 

' viabilizar a aquisição da casa própria para as classes de menor ' 

renda, através de d~zenas de agentes, sem dúvida era uma forma ,1 

de atender a demanda habitacional de forma mais abrangente, ao 

mesmo tempo que buscava absorver a eapacidadeccadministrativa do 

setor privade e buscava a centralização normativa necessária para 

assegurar a eficiência do sistema. 

Mas essa estrutura foi se tornando cada vez mais complexa 

impossibilitando o desenvolvimento de mecanismos e instrumentos I 

eficientes de acompanhamento e controle do sistema cornoum todo • 
permitindo que o processo decisório centralizado acarretasse 

afastamento dos objetivos essenciais do sistema, principalmente 

aquisição de habitação para população de baixa renda. 

no 

.. 

O que aconteceu é que o formato institucional do organis-

mo criado - um banco - ao qual, foram delegadas tanto funções emi 

nentemente pOlíticas quanto operativas, gerou conflitos de nature­

za estrutural de grandes proporções, ou seja não permitiu que se 

compatibilizasse as funções de·gestor e implementador de uma polí­

tica social com as exigências de operação de um banco. 

Desta forma, neste primeiro perfodo (1964-1969) o governo 

autoritário partindo da concepção de que o problema habitacional 

tinha que ser enfrentado como forma do novo regime se ms€trar se~ 

sível às necessidades das massas, adota uma linha de solução empre 

sarial no lugar do velho clientelésmo que dominara a política ha­

bitacional até então, Ao invés de fazer do problema uma questão ( 

ideológica, a reclamar mudanças na pr6pria estrutura da sociedade, 
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como fizera o populismo até então, o novo regime veria antes de tudo 

o problema como uma matéria técnica, onde a solução empresarial e 

a pol!ticamente "neutra" seria possível. 

Com efeito o SfH seria integrado por diversos órgãos que f 

lhe dariam suporte institucional para o c~mprimento de saa missão : 

o BNH (órgão central), os órgãos federais, estaduais e municipais I 

(inclusive as sociedades de economia mista como as COHAB), as socie­

dades de cr~dito imobilifio e fundações etc, A estruturação de todo 

esse aparato institucional seria imprescindível para o desenvolvimen 

to de uma política habitacional. O importante a ressaltar é que as 

soluções empresariais não são s~ficientes para resolver o problema I 

para todas as classes de renda. O formato institucional - banco - po 

deria até ser uma solução para os problemas para todas as faixas Ge 

renda, mas para as classes de renda,mais baixa não há como enfrentar 

o problema sem. a presença de subsídios explícitos. 

Quanto aos mecanismos de financiamento, nos primeiros anos I 

desse período,l96~66, as fontes de recursos eram formadas por fun­

dos compulsórios, depósitos a fundo perdido dos empregadores, equwa 

lente a 1% da folha de saláriéspagas aos trabalhadores sujeitos a 

C.l;T. , dotações orçamentárias da União e de 4% do valor dos··· ·.alu-

guéis recebidos pelos proprietários de imóveis (rembolsáveis num I 

prazo de 20 anos). Mas essa composiçãO de recursos é integralmente 

substitu{da em 1966 com a criação do FGTS. 

Como fundo específico para a habitação, a base contributiva 

do FGTS provém da obrigatoriedade dos empregadores depositarem, em 

nome de "direitos11 dos trabalhadores, a quantia de 8% do sálario I 

pago naativo ao mês anterior ao do recolhimento, cujos recursos poo 

sam a v~ncular-se a programas habitacionais que seriam geridos pelo 

O BNH ficou então responsável pela gestão do FGTS que subs­

ti~uiu as demais fontes de recursos do sistema, aumentando assim I 

significativamente o volume de recursos para o financiamento de pr~ 

gamas habitacionais., porém ficou restrito à recursos remunerados e 
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e de características cíclicas, o que posteriormente provocará sérios 

problemas para o Sistema, principalmente nas épocas de crise e rece~ 

são econômica (quando os níveis de emprego e salário da economia co­

mo um todo diminuem, e com eles os recursos do fGhS) 

A criação do FGTS contribuiu consideravelmente para que o 

BNH atuasse comobanco de primeira linha, dirigindo a maior parte de 

seus recursos aos segmentos d·a população de menor renda , neste per_! 

ode inicial, conforme mostra a tabela 2. 

TABELA 2 

QUANTIDADE E VALOR OAS UNIDADES E FINANCIADAS, NO PERIODO DE 1954 A 
1959 
OPERACDES êONTRATADAS 

ANOS 

t964 

.1965 
. 1966 

1967 

1968 

1969 

TOTAIS 

AAEA INTERESSE 
SOCIAL 

VUF NQ 
(UPC) UNIO. 

136 8.612 

1S9 16.732 

1·96 23.279 

2S4 59.391 

2M i 90.630 

288 106.195 

1.317 304.845 

FONTE: BNH, 1985 

OUTROS(•) 

VUF NQ 
(UPC) UNlD. 

9S 441 

547 2.606 
375 10.322 

1.017. 13.369 

(*) RECON + POLOS ECONÕ~\ICOS 

TOTAL BNH SBPE 

VUF NQ VUF NQ 
(UPC) UNID. (UPC) urno. 

136 8.618 

1S9 16.732 

196 23.279 368 5.466 

260 59.832 494 25.935 

292 93.236 522 47.126 

295 116.517 546 41.942 

1 .338 318.214 1.930 120.469 

NOTAS: 1) Não estão incluldos os emprés.timos complementares para 'infra-cstruttwa i . -
- e equip.,.mentos comun"itarios niio incidentes nas prestações. habitacio­

nais pura a dr-ca de .int.cressc s-ocial do GNH. ' I 
>I 

I 

I 

2) Não foram inclu\das 1.159 unid<1dcs financiadus pelo BNII. 
3) Os Vulores Unitlirios de Fin,1nciarncnlo, no Cii.SO do 13Nil corrcspcmdelil aos 

valores unilãrios médios de cmprli~timo. 

Nesse período também se estabeleceu o campo de atuação dos 

agentes pÚblicos e privados que seguiriam regras específicas para 

aplicação dos recursos. 

A divisão do mercado habitacional foi assim estabelecida: 

1-) o mercado popular, onde às COHABs caberiam oferecer fi­

nanciamentos com prazos máximos de 20 anos e taxas de 

juros de 2% a 6%a.a., dettinadas à habitaçoes de valor , 

unitário até 75 vezes o maior salário mínimo. cujas pre~ 

tações não poderiam exceder 25% da renda familiar. 
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2-) o mercado econômico, onde as Cooperativas ofereceriam fi-

nanciamentos com prazoB de 15 e 20 anos, à taxas de juros 

de 7% a 10%, destinadas imóveis com valor unitário até 

120 vezes o salário-m!nimo, cujas prestações não excederi 

am a 25% da renda familiar. 

3-) o mercado médio, que seria atendido pelo setor privado a­

través das S.C.I. - Sociedades de Crédito Imobiliário e 

seus financiamentos poderiam alcançar at~ 500 vezes o va­

lor do salário mínimo, cujas tasas de juros situavam-se 

entre 10% e 12%a.a., com prazos de 3 a 9 anos com presta­

ções de no máximo 25% da renda familiar. 

Esse arcabouço institucional montado durante este primeiro p~ 

ríodo de estruturação do SFH visava diminuir as carências habitacio-

nais e ao mesmo tempo demonstrava a preocupaçéo do governo com um dos 

probl~mas mais urgentes naquele momento. Desta forma, o desempenho do 

BNI!I., nesse per!odo, quando as COHABs buscaram se firmar como instru­

manto da política social do governo na área de habitação, foi por 

conseguinte de uma considerável efetividade, até o fin dos anos 60 

A produção, no ano de 1964 destinada a faixa de interesse s2 

cial (segmento atendido pelas COHABs, para população de la 3 salári~ 

mínimos mensais) foi de 8.618 unidades, pa~sando para 106.195 no ano 

de 1969. Isto totalizou no período 304.S45 unidades destinadas à fai 

xa de interesse social. 

Desta forma analisando a ~fetividade da política nesse perí.Q. 

do do pontode vista do número de unidades financiadas para classes / 

mais baixas podemos constatar que dum total de 318.214 unidades ! 

69,5% foram para as faixas de interesse social (304.845). Portamto) 

não podemos negar s relativa efetividade alcanç.ada neste primeiro P!! 

ríodo. 
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~~s esses bons resultados foram acompanhados por crescentes 

Índices c~ inadimplência dos mutuários das COHABs, chegando a repr~ 

sentar nc3 primeiros anos da d~ada de 70. cerca de 50% de financi! 

mentos ccn atraso de uma prestação e 30% com mais de 3 meses de atE 

So, 

TABELA 3 

EVOLUÇÃO DOS DADOS SOBRE INADIMPLtNCIA DAS COHABs - BRASIL -
1971/1974 

Ano % de HabitaÇões % de Habitações 
(Posição do com atraso com mais de 
4 trimestre) 3 meses de atraso 

1971 50 30 

1972 54 25 

1973 54 28 
1974 67 30 

FONTE: Banco Nacional da Habitação (BNH). 
Carteira de Operações de Natureza Social, Servico de Esta­
t1stica e Informações. 
In: Maricato, ·1977, p.45. 

Esse aumento da inadimplência dos mutuários das COHABs é a­

companhado pela perda do dinamismo dessas instituições que no perío­

do 1970-74 financiariam apenas 76.746 unidades habitacionais, menos 

da metade C3 etapa anterior. 

Ao ~esmo tempo que as COHABs vão perdendo dinamismo devido I 

ao::· aumente :a inadimplência de seus mutuários, que por slil:a vez é 

expressão -étida da incompatibilidade de uma política habitacional 

baseada -~ auto-sustentação financeira pars as classes mais caren-

tes, estas ~esmas instituições vão ter que assumir maiores responsa-

bilidades. 
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A responsabilidade das COHABc to"na-se ainda maior com a 

transformação do BNH de autarquia <m''C!"presa pública, passando este 

a atuar exclusivamente como banco de segunda linha, isto é em ar­

ticulação com agentes que repassam os créditos por ele concedidos 

e se responsabilizam pelas operaç5es realizad&s. 

Foi assim,que se tr5nsferiu a seus agentes um elevado n6me 
' 

ro de créditos referentes à mutuários de gaixa renda,até então I 

sob responsabilidade direta do BNH. Além disso, o BNH t2mbém vai 

a partir da década de 70 sofrer uma diversificação de seus progr~ 

mas de ação, passando também a atuar mais como um banco de desen­

volvimento urbano, chegando em 1974 com um volume significativo I 

de recursos destinados a essa área (cerca de 1/4 do total de re­

cursos aplicados) em detrimento dos investimentos em habitações. 

Já começa, então, no início da década de 70 ~ma sensível 

modificação no aparato institucional da política habitacional que 

comprometerá a sua efétividade social. Na verdade, a evolução do 

padrão da política habitacional é marcada pou uma sequência de 

contradições: como poderia o BNH transformar-se em bcnco de se­

gunda linha transferindo a responsabilidade pelos recursos finan­

ciados a seus agentes (COHABs), justamente no momento que começa 

a tornar-se evidente a dificuldade de se operar no mercado popu­

lar? Como ampliar suas funções atuando em financiamento de desen­

volvimento urbano, se nem ao menos conseguia cumprir o seu restri -
to papel de financiar habitações para pppulação de baixa renda? 

r a partir desse segundo período que o redirecionamento I 

dos financiamentos para as classes de maior renda coloca-se quase 

que como uma imposição para se manter um bom desempemho empresari 

al dp BNH. Assim por exemplo, entre 1970-74, foram financiadas / 

404.123 unidades para o mercado médio, contra 157.748 para o merT 

cada econômico e apenas 76.746 para o mercado popular. 

A efetividade social se analisada somente do ponto de vi~ 

ta do número de unidades financiadas por segmento do mercado, ai~ 

da esconde a distorção maior da política implementada, pois, não 
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leva em conta o fato de que o custo médio unitário de uma moradia do 

mercado médio é no m!nimo quatro vezes maior do que o de uma habita­

ção popular. Soma-se a tsso o fato de que a clientela do mercado po­

pular é substancialmente maior, termos absolutos que as demais, e o 

grau de efetividade fica ainda mais comprometido. 

As aplicações no mercado médio, além de permitirem juros mais 

altos (lO% a 12$a.a.) do que os do mercado popular (2% a 6%a.a.), e­

ram atraentes também por não apresentarem nessa época os altos índi­

ces de inadimplência. 

Menos·de 6 anos após esse redirecionamento dos financiamentos 

das COHABs a sua s'tuação de crise foi revertida. A inadimpllncia com 

mais de 3 meses de atraso reduziu-se a 12,6% e quase todc,s as Campa­

nhias começavam a apresentar um saudável desempenho econômico-finan-

ceiro, chegando em 1977 o número de financiamentos para o merdado po 

pular supt!rar os destinados ao mercado méd.fQ. O número de financia -

mentes entre 1975-80 foi de 749.911 contra os 318.214 entre 1964-69, 

Algumas,medidas que proporcionaram o fortalecimento das COHAB 

e a diversificação dos programas foram: a ampliação das faixas de <t;­

tendimento para famílias com rendimento entre B e 5 salários mínimos 

aumento dos limites de financiamento individual, criação de 2 progra­

mas específicos para atender as faixas mais pobres da população, em 

1975, o PROFILURB -.Programa de Financiament; de Lotes Urbanizados e 

em 1979 o PROMOR&R - Programa de Erradicação da Subhabitação. (13) 

(13) ver o quadro 1 sobre os principais programas do SFH. 
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Do ponto d~ vista da @f~tividad~ social o d~semp@nho do BNH 

na década de 70 já mostrava profundas alterações face aos objetivos 

iniciais de sWa criação. 

A produção habitacional para a área de interesse social / 

caiu significativamente. Em 1970 a produção caiu para 72.932 e em 

1971 caiu ainda mais, chegando a 58.260 unidades. Em 1974 este núm~ 

r o atingiu 16.572 unidades. (T abe1a 4 ) 

Tabe1à r. 
SFH _ QUANTIDADE E VALOR 14tDIO DAS UNIDADES FINANCIADAS, NO 

DE 1970 A 1979 

OPERACDES CONTRATADAS 

-

.. 
6RASIL .._ 

·----~------------------------------------ ... ----------------------------
~HOS 

1'170 

197J 

1972 

1973 

1974 

SfH _________________ _: ____ _: ___________________________________ _ 
MEA IIHERESSE 

SOCit.l 
I 

OUTROS (tl TOTAL BflH - SBPE 
----------------------------------------------------------

WF "'· lllJf l!o. . Wf • Ílo. Wf "'· cum urao. !UPC:l UI!IO. (Upt) ;uruo. HJPC) UtilO. 
-------------------------

3~7 1vn2. '" 10.212 '" BJ.H~ 591 n.eJe 

3:'2 SS.2M 376 !0.799 '" .S9.e5'l 711 ~.53! . 

"' 37.36~ 486 15.~~0 "' S2,M4 "9~7 ~6.635 

~26. ~S.Il3i '" 22.3:!~ "' 71.1~ l.tei 76./ZJ 

486 16.572 918 19.~11 718 35.7113 i.345 6&.260 
·--- ·-. -. -· -·---:- . -·-·- ·-··-·-·-

1975 '" 62.1H 1.231 16..(01 ,.. 1U.:J4::i l.::i~!l t.4,':11Z 

1976 SBS 126.277 i.HB 3~.476 "' 16e,753 1.616 m.7~ 

1977 5S'i 135.~~ 1.114 24.677 "' l6~.~i97 .. 1,523 58.013 

1'178 "' 243,C~l 1.4~9 2?.599 "' 26S.6<i.2 1.394 SO.H3 

H'1'1 "' 235.53'5 1.3?1.1 ~5.S~~ 771 2H.339 1.-Uf 1~9.71(1 

------------------------------------------------------------------------------
TDTIIIS UIHi !.036.f:Bi 9.~17 ·m.s-~3 S.b95 t.23S,K:~ 12,097 726.1L5 
---------------------------------------------------------------------------
ro1m:: · srJucJl!-1, 1985. 

(1) REtO!! t rOLOS [CC)(OlllCOS. 

I.'OlfiS: D N~o-~sho incluidos os n.nc~tim>s CN'Pin,rntarr~ r~ra infr~·rstruju~a 
t! t'luira~~ntcs l:O~unituio~ nao indti~ntcs n~s p-rcstacc<:S ha~itucuniliS 

pua ii. arn Or: inlcre~~c social do.BIIIl, 
:!l ~an rst~o inclui~a~ 1.151' un1~~~cs financia~~s.Pdo DHf! e ainda per. 

drstr l11in<~r, 
3) (ls v~l"r~ ~ni\Mi"~ de tin~ntie.ucnlo, no c<t<;o do Btm, torrc~ponJt·o "-O~ 

valere~ uuitario~ wcdio5 dE uprtstilc, 

PER10DO 

1\ boixa efetividade do Sistema começou a ser visualizada " / 

partir deste período (1970-74), quando o BNH afastou-se do mercado de 

habitações populares e ampliou sua participação nos mercados de mais 

altas rendas, e tamb~m quando aumentou os financiGmentos destinados 
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ao desenvolvimento urbano, cuja participação cresceu bastante até 

1976, se "'stabilizando em 30% aproximadamente. (Tab.,la 5) 

Tabela 5 
APLI CAÇ()ES DO BNH POR GRUPOS E PROGRAMAS - BRAS I L 

{% em Recursos Financeiros) 

ate 1975 1976 1977 1978 1979 1980 

Habitação 75,07. 53,70 .63 ,03 67,64 66,36 68,09 

Desenvo 1 v i menta 
Urbano 17,26 . 37,30 30,93 28,33 29 ,77 29 '12 

Apoio Técnico 
Financeiro 7,67 9,37 6,63 4 ,03 3,87 2,79 

TOTAL 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00 I 00 ,00 

1. Produção e comercialização, habitação, interesse social, inclusive 
lotes urbanizados, complementos da habitação (SBPE). 

2. Urbanização, saneamento, transporte, palas econômicos equipamento 
comunitãrio e Fundos Regionais de· Desenvolviniento Urbano. 

3. Materiais de construção-produtor, p·esquiSas e planos, treinamento, 
assistência técnica e apoio do SlpHAP/SBPE/SFS. 

FONTE: BNH Not1cias, n9 16, agosto/81. 
·In: Maricato, 197i, p.45. 

Outros fatos que demonstratam a tendência do BNH abandonar 

sua postura de racionalidade empresarial, adaptando-s"' a mecanis­

mos que tornassem mais amenas a situação dos mutuQrios, em geral, 

foram a criação do Plano de Equivalência Salarial - PES e do Fun­

do de Compensação das Variações Salariais - FCVS. 

Inicialmente, quando da criação do SFH haviam 2 tipos de 

planos de reajustes das prestações: os Planos A e 8. O Plano A e~ 

tava destinado às classes de baixa renda enquanto o B estava vol­

tado para os demais setores da população. 

O reajustamento das prestações do Plano A seria feito d~ 

acordo com o salário mínimo, enquanto que as do Plano 8 seriam de 

acordo com a UPC. O reajustamento dos ssldos devedores nos dois ! 

planos se dava de acordo com a UPC. No Plano B como se seguia o 

mesmo processo para reajustamento da prestação e ào saldo devedor 

s extinção da dívida se daria exatamente no prazo contratado. En­

tretanto no Plano A, sendo a fórmula de correção da prestação di-
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ferente da utilizada para o saldo devedor, a ~uitação da dívida po­

deria ou não se dar dentro do prazo contratado. Esse prazo poderia 

encurtar-se ou alongar-se dependendo da relação entre e elevação do 

salário, que afetaria a correção das prestações e o reajustamento I 

da UPC, fator determinante da atualização dosaldo devedor, 

Como aconteceu de os salários terem uma queda real muito a­

centuada após o regime militar, o resgate da dívida tornava-se pos­

sível através de contínuas dilatações dos prazos de amortização. Pa 

ra atenuar tal situação o BNH instituiu o FCVS, com o objetivo de 

estabelecer um limite para possíveis llilataçÕeS3 do prazo de resgaj!e 

da dÍvida. Ao admitir que se saldasse a dívida apurada no máximo a­

té o fim do prazo centrado, o I>NH estava de fato abrindo caminho pa 

ra subsidiar parte da moradia e reconhecendo a impossibilidade de 

uma política estritamente empresarial para as famílias de baixa ren 

da. 

Em 1970 o Plaao A é substituído pelo Plano de Equival@ncia 

Salarial e é estendido também para os mutuários do mercado econômi­

co e médio. O Plano 8 muda apenas de nome passando a denominar-se 

Plano de Correção Monetária - P.C.fl~ podendo ser usado por empre­

sários e demais adquirintes do mercado médio, 

A principal inovação do PES era a fixação do número de pre~ 

tações a serem pagas peló& adquirintes de financiamento habitacio­

nal. Omutuário pelo PES não tem motivo para se preocupar com o sal­

do devedor já qu2 a dívida é dada por um número fixo de prestações, 

O FCVS assumiria a responsabilidade pelo saldo devedor dos financi2 

mentes contratad,ós.-

Assim a dificuldade do mecanismo de sustentação financeira 

do SFH advém da necessidade de compatibilizar aplicações de longo f 

prazo com formas de captações de curto prazo (prestaçêes mensais 

arrecadação do FGTS, cadernetas de poupança) dentro de um ambiente 
• 

econômico caracterizado por altas taxas inflacionárias e diferen-

tes índices de reajustes dos ativos e passivos do Sistema. 
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Desta forma, o aNH fez bastante esforço em compatibilizar os 

efeitos da inflação com a capacidade de pagamento dos mutuários. 

Desde sua criação procurou acomodar-se àe dificuldades conjunturais 

através da criação de novos sistemas de amortização, dilatação de 

prazos, alteração dos indíces de reajustes e finalmente com a cria 

ção do FCVS, possibilitou a concessão de subsídios, embora indiscri­

minadamente. Tentou sempre compatibilizar o reajuste das presta -

ções com a capacidade de pagamento dos mutuários, sempre na tenta­

tiva de reduzir os índices de inadimplência. 

A tabela 6 mostra a relação entre o índice de reajuste do 

salario mínimo e os reajustes das prestações do SFM. Nota~se que 

durante o período 1965-72 foi mantida uma perfeita paridade entre o 

reajuste das prestações e do salários. A partir de 1973 as presta­

ções foram reajustadas a níveis sistematicamente inferiores ao dos 

TABElA 6 

Confronto entre o salãrio mfnimo e o 
reajuste das prestações do S.F.H. 

1965 66 67 68 69 70 71 72 73 74 75 76 77 78 79 80 81 82 83 1984 

l ' ••c Salário mfnimo I f 

L-., _ _jl Prestações 

Fonte: Revista da Associação Brasileira das Entidades ._,, .. , , .,. ,_: _ _ ,... __ ___ _ 



35. 

até q~~ a partir de 1983 a situação se inverte, passando o reajuste 

das prestações a superar o dos salários. 

A partir de então a "gritaria" é geral, passando a presta-

I çao da casa própria comprometer parcela cada vez maior da renda 
I 

dos mutuários, já dim~nuída pela política salarial e agora ainda 

mais comprometida pelos aumentos das prestações, justamente num 

període de acirrªmento da crise econômica. (Ta bela 7) 

TABELA 7 

Evolução do Comprometimento da Renda Familiar Segundo Diferentes Faixas de 
Renda para Imóveis Adquiridos entre 1972 e 1984 

1972 25,3 13,3-12,0 34,8 .. 22.2 --; 12,6 .38,2 27,0-11.2 .... , 
· t~73 . L~s.z.. .,..:.;-. .. ta.e.'lõ:.u.s.......:.....a:iJL.;.: .. :; , .·22.sQ,tU~a.4.,..u·.+.27L-:Hl.fi. »:!.li;;; ; ,;,;, 
..... - -..s.----1974 .. ~ ... -~ 26,2 14.4-11,8 36,2 24,5~11,7 39.6 30,7- 8,9 ' 

JnS .;, . 2Q.Q.1 .., J5.1::-..J..Q.J.~~2~.5.a·.,_,38JI ... .w ..... ~O.fkz B.Js;.· ,, iili.6 ;; 

--· ........ 1976·-----· 26,6 17,3- 9,3 36,9 29.1- 7,8 39,5 34,6- 4.9 . . 

.. . .. tm-.. ., · •. , .... 27J .•••• 111.3.=..8.8 , ...... .37.1 .. , *' ~~6.Ã .. .Jc..•.39.5 ci- . ..,.~6.Qn.3.5õ ·•·su.,;ii 
1978 27,9 19,0- 8.9 37,7 31,2- 6,5 38,5 36,1- 2,4 . .! 

·Ji79 d ' ' e •ak,; .211.2 . · ... .... 20.Q."t:..B.2 ~··' ~a.o o ........ Ja.z. ... 5.3 •• 40,2, ., - ' Mh J.iwvwe"n« 
- ----1980 29.4 24,5 - 4,9 39,0 38.7- 0.3 40.2 49,8+ 9,6 

....__.. _ _jpªt !1\:· .JQ.ti ..- ~L.t±..O.S ~.' .. 30.tL ue ·--. -~§.2+ · §.3 ,; •. 4Q,2 ,fj;:;.,.sl.§i;JJ.§rw ;.c!m'cJ 
1982 341 38,0+ 3.9 43,6 54,0+10,4 43.7 58.7+15,0 

• • • ., ' ' !.. J:'> .. _L._ A '7-:>'! ,.,..,..,.,, ··~ taA" . aV,~~,Q+; •· .. d 4 1§.§.t..A,§.,!..';.>,ft7 .p!Q.•tef ato!:QQ:ft•ÇQ'jr.zi>J11:\t 
-....;: • h. rs;--..... - .......... tc:..Jõl.oo ...... -.%32,9 o 42.8 42,8 o 43.7 43,7 o 

Fonte : Grupo de Trabalho instituído pela instrução I.P. 008/85 do presidente do BNH. 

Dess~ forma o terceiro período da trajetória do SFH compre­

enóerá os anos de 1980 até 1984. Será um período caracterizado pela 

crise econômica, cujos impactos a nível do SfH se dará via política 

ecc~ê~ica de caráter recessivo, com crescentes índices de desempre­

go, =~ inflação e queda dos níveis salariais . 

Nesse período os mecanismos de financiamento da polÍtica h~ 

bi: ~ =:onal tornariam-se evidentemente inadequados, pois as altas ta 

xs= =~ desemprego levariam a redução da arrecadação líquida do FGTS 

a : t::tica salarial de reajustes abaixo da inflação reduziria a ca­

pê~ : ;de de2pagamento dos mutúários, os altos índices de inflação e 

o =~::npasso entre as contas a pagar e receber gerado pela diversi­

da=~ ~os índices de correç~o dos salários e prestaç5es se agravam. 
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~ nível do formato institucional o Sistema não vivenciou mu-

danças significativas neste período. Apenas criou-se alguns progra­

mas na tentativa de intensificar a ação na ár~a social, como por 

exemplo o Programa EspeCial de Apoio a População pobre das Zonas Ca 

navieiras do Nordeste, o Plane de Casa Rural, Programa Nacional de 

Auto-Construção - Projeto João de Barro , entre outros. 

Quanto a gestão financeira, este período car2cterizou-se p/ 

por algumas medidas que visarem compatibilizar a capacidade de paga­

mento dos mutuários com o valor das prestações mas foram medidas in­

suficientes para reverter a tendência ao colapso do Sistema que se 

evidencia neste momento quando as ta&as de inflação superam os 200%; 

(dursnte o ano de 1983). 

Com o grande aumento da inflação o saldo devedor dos contrl! 

tos ~ inflado pela correção monetária e juros correspondentes, tor­

nando-se gigantescOT ~ política de arrocho salarial contribui ainda 

mais para o crescimento do resíduo no final dos contratos pois as 1 

prestações continuam a ser reajustadas pelo PES. 

O BNH se responsabilizarii',' pelo pagamento: dos saldos devedo -
res, ou seja assumindo en.,rmes dÍvidas que o.~ ret:urs~s .... ~~rcys_ não­

c$ertam capazes de cobrir. (14) 

Dessa forma, o colapso do SFH • tem a ver com a crise econ2 

mica (aumento de inflação, política de arrocho satarial, aumento f 

do desemprego)e com,a sua própria operacionalização que,na tenta.~ 

va compatibiliz~uma política habitacional ( que deveria estar 

voltada para as classes mais populares e portanto requeria subsí -

dios explícitos) com mecanismos de financiamento cíclicos. 

(14) O FCVS ,; formado por uma taxa de contribuição paga por todos 

os adquirintes de financiamento habitacional, mas dado a au~' 

to dos saldos devedor~s não amortizados no final dos contret~ 

esses recursos se mostraram insuficientes. 
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Sem levarmos em conta o real desempenho do Sistema do pon­

to de vista de sua efetividade social (isto é sem nos preocuparmos 

agora com o fato de se os financiamentos executados foram suficie~ 

tes para diminuir o déficit habitacional ou melhorar as condições 

de habitação em geral, e sem ponden<rmos s~ esses financiamentos / 

vieram privilegiar as classes mais necessitadas) podemos neste mo­

mento, faz~ r uma bre-ve avaliação do desempenho do sistema do ponto 

de vista de sua operacionalização financeira. 

O esgotamento financeiro a que se verá exposto o SFH, pri­

meiramente se deveu ao esgotamento de seus mecanismos de financia­

mento. 

Corno sabemos os três sustentáculos básicos do Sistema são 

os recursos do FGTS, as cadernetas de poupança e o retorno das I 

aplicações via pagamento das prestações pelos mutuários. Com o acj; 

ramento da crise econômica e com a política ortodoxa desenvolvida p~ 

lo Governo esses ~ustentáculos vão se mostrando frágeis, comprome­

tendo a entrada de recursos para o Sistema. 

A arrecadação lÍquida do FGTS vai diminuindo seja pela dim! 

nuição da arrecadação ~tuta--l(,motivada pelo aumento do desempregc.ou 

diminuição do nível dos salários) ou seja pelo aumento dos saques 

(que são aumentados pelo desemprego e rotatividade da mão-de-obral, 

conforme tabelas 8 e 9, 

A arrecadação bruta dos recursos do FGTS diminui significa­

tivamente a partir de 1979, sendo crítico o deseopenho entre 1983 

e 1984. O volume de saques aumentou progressivamente e à taxas ele 

até 1983, Até 1980 a proporção entre saques sobre depósitos mificil 

mente passava de 50%. Em 1982 ela cresce para 60,3%, em janeiro de 

1983 passa para 95% e em abril os saques são maiores que os depósi­

tos em 11,6%, pela primeira veLdesde a criação do fundo. 

A arrecadação líquida declina drasticamente a partir de 1~9 

chegando em 1984 a uma arrecadação líquida real 73% inferior a de 

1979. 



TABELA 8 

BRASIL 
EVOLUÇÃO 00 FGTS/FLUXOS NO PERÍODO 
197918.5 

Arrecadação 
Saques 

Anos Bruu 

IA> '" 
1979 ..•...•.. 18.793.399 9.908.398 

1980 ••..•.•.• 11.724.265 10.273.324 

1981 .••.••... 17.463.884 10.936.968 

1982 ......•.. 18.948.587 ]].956.802 

1983 ..•...•.. 15.531.942 l3.208.J81 

1984 ......•.• 12.437.247 10.003.008 

1985 •••.••..• 13.857.166 9.457.513 

IEm Cz.S mil de 1985) (I) 

Arrecadação 
B/A 

Llquid3 

(Coo-A-B) (Em%) 

8.885.001 52,72 

7.450.'i41 57,96 

6.526.916 62,63 

6.991.785 63,10 

2.323.561 85,04 

2.414.239 80,43 

4.399.653 68,25 

FONTE: BNH Conforme Banoo Cenual do Bra5il- Boletim Mensal V oi. 20. Num. 2, Fev/84 (Da­
dos de 1979/83) e Vol.12, Num. 3, Mar/86 (Dados de !984/SSJ. 

{1) Valoreslnflacionados pelo IGP- DI .. Coluna T (IBREIFGV) MUL TIPLIC. Média Anual. 

TAI>'ELA 9 

,;;;;.-
BRASIL -*~--
EVOLUÇÃO DO FG!,'-&fl.UXOS NO PERÍODO 

1979185 ~ 
~:;; 
~~ 

1979 •. - .•.••• -~-- --· ••.• 
1980 •....•••.•..•. - - • 

1981 ..•..••..••.•• - •• 

1982 ..• - - •. - •. - .• - •.• 

1983 ..•••.. - ..•...•.. 

1984 ••••.•... - . - .••.. 

1985 - ••.••..•..•.••.• 

Brua 

(A) 

100,00 

94,31 

92,93 

100,113 

82,65 

66,18 

73,73 

Saques 

(B) 

100,00 

103,68 

110,38 

120,67 

133,30 

100,95 

95,45 

(AI»<) Base -1979"" 100) 

""""'""-'' Lfqui<b 

(C=A-8) 

100,00 

83,86 

73,46 

78,69 

26,15 

27,40 

49,52 

FONTE: BNH Confo~e Banco Central do Brasil- Boletim Mensal V oi. 20, Num. 2, Fev/84 (Da­
dos de 1979/S3j c V oi. 22, Num. 3, Marf86 (Dados de 19841115). 
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Outra comparação que evidencia a diminuição relativa dos re­

cursos para a pol!tica habitacional ~ mostrada na tabela 10. 

TABEU\10 

PARTICIPAÇ)\Q RELATIVA DOS PRINCIPAIS RECURSOS DO SFH- FGTS (ft.RRECI\­
DAÇAO LIQUIDA) E CADERNETA DE POUPANÇA (CAPTAÇAO LIQUIDA) -NO PIO E 

NA POUPANÇA NACIONAL BRUTA 

Em relação ao PIB (%) - - .. ( ) Em relaçao a Poupança 1 (%) 

ANOS . 
Cad .. FGTS Cad. Total FGTS Total 

Poupança Poupança 

1970 o ,8 0,5 1 ,3 3,0 1,8 4,8 

1975 0,8 1 '7 2,5 2,4 5,2 7 ,6 

1980 0,5 1 '1 1 ,6 2,3 4 ,8 7 '1 

1983 0,2 1 ,3 1 '5 1 '1 7,4 8,5 

1984 o ,2 0,6 0,8 . . . ... . .. 
--

-
FONTE: FGV e BNH 

·(1) Poupança bruta" Total de recursos para formação de capi­
tal " Poupança liquida do setor privado + Depreciação..._ca­

.,,. - pital fixo+ Poupança em C/C do governo+ Saldo do -Bi!lan­
ço de pagamentos em conta corrente. 

O segundo sustentáculo do SfH, as cadernetas de poupança fo ~ 

ram particularmente penalizadas pelos impactos negativos da política 

econômica sobre a massa de salários. Mesmo assim apresentou tôxas de 

crescimento real positivas, embora oscilantes, motivadas muito mais 

por um processo de transferência de haveres monetários (papel moeda 

em poder do público e dep6sitos à vista) para haveres não monetários 

(entre eles a caderneta de poupança, títulos da dívida pública, etcJ 

do que pela evolução da massa de salários. Mesmo com o aumento do 

desemprego e com a desindexação dos salários as cadernetas de pou 

pança aumentaram sua arrecadação via repasse de "saldos de caixa 11 
/ 

que tentavam se proteger da inflação, (Tabela !i) 

O retorno das aplicações com o pagamento das prestações pe­

los mutuários foi vulnerabilizada com a política salarial que corri 

os salários por índices inferiores ao da inflação (80% do INPC para 
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a classe média, maior parte dos mutuários). Houve com isso um aumen 

to do índice de inadimplência, atingindo-s~ um patamar crítico para 

a estabilidade do sistema: 26,3% em dezembro d~ 1980 para 43,6% em 

julho de 1983 ~ 50,9% em junho de 1984. 

TABELA 11 

BRASIL 
EVOLUÇÃO DO SALDO DOS PRINCIPAIS HAVERES FINANCEIROS 
1979/85 

(Em Cô Milh6cs de 19851 (ó) 

Posiçãoem31fl2 
Espcclflcaçlo 

1979 1980 1981 1982 1983 1984 1985 (5) 

I. Haveres Monetários (I). , , , , , •• , •. , , , • , . 182.858 155.618 138.677 116.675 90.038 114.515 104.755 

2. Haverea NAo-Monetários •. , , .... , .... , , . 379,464 317.5511 41R,R3~ ,•;r 1.407 617.374 6!14 •. ~43 114R.04f'. 

2.1 Caderneta de Poupan~ • , , , ... , •...•. 114.123 107.342 129.020 J51.<J53 1119.468 203.4113 2211,04.1 

2.2 Depósito!. a Prazo Fixo .• , .•• , , , .••. , 89.465 69.636 80,995 87.798 100.2!17 127.106 147.008 

2.3 Letras de Câmbio , •...•••••••••... 40.805 29.969 25.648 34.482 33.398 31.953 36.661 

2.4 L.etrm lmobiliáriu .• , •• , , •••• , , , •• 2.837 1.744 1.402 797 '" 439 127 

2.5 Tit. da Div. Pub. Fed. {2) .• , , , ..• , , , •• I 13.686 92.412 160.328 208.856 265.458 293.1163 4U2.7~1 

2.5.1 ORTN (3) •••••• , , •••••••••• 54.710 64.187 103.112 lfi9.991 216.280 275.9.'\3 341.1W 
2.!5.2 LTN ••••••••• , ••••••••• , • 58.916 28.225 57.215 38.865 49.178 17.910 61.61H 

2.6 Outros (4) ••••••••••••••••••••• 18.548 16.455 21.443 27.522 27.939 27.699 33.476 

3. Total de Hav~ Financeiros {I+ 2). , ••..•.•. 562.323 473.176 557.513 628.082 707.412 769.058 952.801 

FONTE: Banco CcDtral do Braail- Boletim Mcma1- V oi. 20, Ndm. lO, OuU84; e V oi, 22, Ndm. 3, Mor/116. 
(I) Papel Moeda em poder do Pdblico e Deposito• t; Vista. 
(2) Em poder do Banto Central do Brull e em poder do Pdblieo:. 
(3) A panir de Dtl7181 correaponde ao MmUtório dQ car1elras do Banco do Brasil (Valor Contábil) 

e do Banoo Cenual (ORTN ., Ndmero de tftulos X Valor Nominal; L TN = Valor de race). 
(4) Inclui Tltulos da Divida Pdblica Estadual e Munlc:ipa.l e OTN. 
(5) Dados Provisórios. 
(6) Valo~a Inflacionados pelo IGP- DI ''Coluna 2" (IBREIFGV) MUL TIPLIC. M«<ia Anual. 

Mas a política econômica recessiva não se restringiu apenas a 

vulnerabilizar as fontes de r~cursos do SFH. A incapacidade dessa po~ 

tica em conter o processo inflacionário eliada a política de arrocho 

salarial levada a cabo pelo regime militar, também colaboraram indi-

retamente para o d~sequilíbrio . financeiro do sistema ao requerer I 

medidas que adaptassem o aumento das prestações à eapacidade de pag~ 

mento dos mutuários. Com isso foram criados mecanismos operacionais I 

como 0 PES e o FCVS que fizeram aument~r a diferençô entre o ativo e 

o passivo do Sistema. 

Uutro fator que aumentou a crise do StH foi a elevação das de~ 

pesas patrimoniais do BNH em consequência das intervenções e liquida­

çõ~s de ~ntidades do SBPE, como os famosos escândalos financeiros da 

Delfin, Haspa, Habitasul, Comind, Auxiliar, entre outros. 
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O esgotamento financeiro dê polÍtica habitacional foi então 

um fruto da crise econômica do país como um todo, mas foi também, e 

principalmen~e, devido a sua própria configuDação e evolução de seus 

mecanismos operacionais que o seu potencial explosivo tornou-se po~ 

s!vel. 

Esse esgotamento a que se vê exposto esse padrão de polfticõ 

ca habitªcional terá suas causas determinadas pela própria forma 

como o Estado autoritário a conduziu, pela própria forma do aparato 

institucional montado como estratégia de ação, pelo próprio proces­

so decisório centralizado e pelos respectivos mecanismos de finan­

ciamento restritma recursos remunerados e de características cícli 

cas. Esse esgotamento será acelerado, tornando-se crítico a continui 

dade do mesmo padrão. 

Devemos lembrar ainda, que o esgotamento do padrão da políti 

ca habitacional é um esgotamento do ponto de vista social, porque I 

essa política além de não conseguir atender às necessidades habita­

cionais da populilição carente, também se vê impossibilitada de contj, 

nuar financiando projetos para as classes médias. 

O esgotamento financeiro acontece independentemente de seu 

esgotamento social. Ao contrário, podemos afirmar que o esgotamento 

financeiro que é mais uma causa da reduzida efetividade social do 

Sistema, se bem que a efetividade sempre se mostrou baixa mesmo an 

tes do esgotamento financeiro se evidenciar. Dessa forma, e baixa ~ 

fetividade deixa de ser uma mera questão de escolha de interesses a 

privilegiar e passa a ser condição necessária (não suficiebte) para 

equilíbrio do Sistema. r por isso que a efetividade esteve bastan­

te cocnprometida neste per!odo (1980-84), principalmente no ano' de 

1983, quando o número de financiamentos na área social reduziu-se 

para 54.174, enquanto que no âmbito do SBPE esta redução foi propoE 

cionalmente menor, pois foram financiados 132.637 unidades. (Tabela 

12.) 



TABELA 12 

SFH - QUANTIDADE E VALOR MtDIO DAS UNIDADES FINANCIADAS, NO PER1000 

DE 19BO A 19B4 
' OPERAÇOES CONTRATADAS -. 

-· EP.flf.ll _____________________________ ;... ______ .: _________________________________________ _ 
SfH 

1'!.1105 .• 
_______________ ., _____________________________________________________ 
AAEII HITERESSE 

.SOClfll OUTI!OS (4) TOTf,L-Ctlll SSPE 
-----------------------------------------------------------------------
Wf ''· WF ,,_ vur . 

"'· wr J./o. 
tu?Ci U!UO. (_UPCl U!UO. tuPCl l!NIO. (UpC) U!HD. 

----------------------------------------------------------------
1'1B0 :l'25 273.5~~ "1.2~0 20.1'13 '" 293.713 1-:i:'B 266-727 

,,., 
. S5~ 15'7.4~ 1.~05 13.~9b l0B 21~.95~ 1.687 23t'.9~3 

198~ '" 285.43& i.J~S 1'1.s2a 663 365.286 1.635 2SG.3e6 

'"' ll52 S-4..174 1-1~'6 9.046 5'02 n.zzo !.53~ !32.b37 ... 
' 

!'Jâ~ "' 116.2'14 "' 1.2<;1 '" 117.5:15 1.5:15 n9.74J 

-----------------------------------
lOHtiS 3.111. 9U..8S2 ~.192 M.7'i'& &.',_12&.' 99e.712 7.919 972.JU. 

'L- ---------------------------------------

FONTE: BNH, 1985. 
(*) RECON + POLOS ECONÔI•IICOS 
NOTAS; 1} Não estão incluídos os empréstimos complementares para in­

fra-estrutut~a e equipamentos comunitãrios não incidentes 
nas prestações habitacionais para a ãrea de interesse so-
cial do BNH. . 

2) Não estão inclui das 1.159 unidades financiadas pelo Bl'lfl': e 
a;-nda -por descriminar. ·· 

3) Os valores -unitãrios de financiamento, no caso do RNH, cor 
respondem aos valores unitãrios mêdios de empréstimb~. 

Para ~elhor visua1izarmos a efetividade social do SfH desde 

1964 até o fim deste terceiro períab
1
inÍcios da Nova República, po­

demos observar a tabela 12. O SfH financiou nestes anos 4.392.517 

unidades habitacionais das quais 2.559.759 (58%) destinaram-se a 

área de interesse social e 1.832.759 atenderam aos setores de cla1, 

se média (42%), proporções não condizentes com um Sistema que visa-

va atender prioritariamente as classes mais baixas. 

A tabela 13 também fornece subsÍdios para uma análise da 

efetividade do sistema até 1984. 

42. 



1ABELA ll 
SFH: NDMERO DE UNIDADES FINANCIADAS (OPERAÇOES CONTRATADAS) 
1964 - 1985- BRASIL 

SFH 
ANO ÃREA INTERS TOTAL 

SOCIAL OUTROS(*) BNH SBPE 

1964 8.618 8.618 
1965 16.732 16.732 
1966 23.279 23.279 5.466 
1967 59.391 441 59.832 25.935 
1968 90.630 2.606 93.236 47.126 
1969 106.195 1 o. 322 116.517 41.942 
1970 72.932 10.202 83. 144 72.036 
1971 58.260 10.799 69.059 50.531 
1972' 37.364 15.440 52.804 66.685 
1973 48.834 22.324 71.178 76.623 
1974 16.572 19.211 35.783 60.268 
1975 '62.144 16.401 78.545 64.512 
1976 126.277 34.476 160.753 109.722 
1977 135.920 24.677 160.597 58.013 
1978 243.043 '22.599 265.642 58.143 
1979 253.535 25.804 261.339 109.718 
1980 '273.520 20.139 293.713 268.727 
1981 197.458 f3.496 210.954 230.953 
1982 285.436 19.820 305.236 250.306 
1983 54.174 9.046 63.220 132.637 
1984 116.294 1.241 117.535 89.743 
1985 

(19 sem) 11.601 442 12.043 13.678 

TOTAL 

FONTE: 

2.280.209 279.550 2.559.759 

BNH/DPLAC ( 19 sem. 1985) 
(*) RECON + POLOS ECONiJMI COS -· 

JABELI, 14 

Distribuição dos Financiamentos Habitacionais 
DO Âmbito do SFH por Fa.i:.a de Renda 

1965!84 

Fai.;as 
de Renda 
Famillar 
{S_M.) 

tl}e(3) 

Valor Unitã-
rio Máximo 
de Financia-

mento 
{UPC) 

'k do 1\U-
mero de 

Mutulirios 

'k Acnmu- 9i do Saldo 
lado do dos Finan-

r\lÍmero de ciamentos 
Mutuários 

1.832.758 

%Acumu-
lado do 

Saldo dos 
Financia-

me mos 

At~ !,S . • • • . • 450 20 20 1,3 1,3 

1,5 a 3,5 • • • • . -~~- 900 32 52 5,1 6,4 

3,5 a s,o _ ..... it 1.350 13 65 14,1 20,
4 

S,O a 7,0 •••.• ~ 1.800 12 77 20,4 40,8 

7,0 a 9,0 ...•• "12.250 10 87 22.3 63,1 

9,0 a 11,0 •••• -~ 2.700 5 92 11,9 75,0 

11,0 a 16.S ..•• iJ.Z 3.500 7 99 23,2 
9

8,2 

Superi~ a 16,5 .-~ 5.000 100 1.8 100,0 !!'!':"~~ 
,. i:> 

FONTE: Dados extt&dôolábeis do SBPE e DPLACIBNH. - e sailii:; 
(I) A estimativa da distribuição por faixas de renda tomou por bal;e os valor= de pn:sta~oes 

riominimodoterceirotriroestn:del983. _ . . •.. , ___ , _ _._,,,,..,.,..,,..~ 

43. 
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Pela tabela 1~ podemos observar que 52% dos mutuários que re­

ceberam financiamentos do SFH entre 1965-84 estão na faixa até 3,5 s~ 

lários mínimos, mas estes representam apenas, estes usufruéram de 

tão somente 6,4% dõ total do Saldo dos financiamentos. 

O quarto período do SFH t~rn in!cio com o advento da '' Nova 

República". O novo governo herdara problemas como o baixo desempenho 

social do Sistema, alto nível de inadimplência, baixa liquidez do I 

Sistema, e sobretudo a cobrança por parte dos movimentos de mutuárire 

de uma solução para o SFH, sem q~ fossem penalizados. 

A par dos problemas mas sem ter clara a natureza des questões 

que estavam levando o Sistema a insolvência, o prim~iro passo do no­

vo governo é o de criação de um grupo de trabalho< de alto nível for­

mado pelo5::; vários segmentos da sociedade, para estudar os problemas 

do SFH e propor formas de solucioná-los. 

Aparentemente, abria-se a possibilidade de rompimento com o 

padrão de política habitacional vigente até então pois, ao se consti 

tuir o GTR/SFH - Grupo de Trabalho para Reformulação do Sistema Fin~ 

ceiro da Habitação, com a participação de vários segmentos da socie­

dade, não se estava\aparentementel utilizando'~do processo decisório/ 

centralizado, característico daquele padrão. 

Vamos dedicar especial atenção ao estudo do per!odo mais re­

cente do srH, que se inicia com a"Nova República~ tentando avaliar as 

atitudes tomadas pelo governo, para sabermos se realmente poderíamos 

ter a esperança de modificação do padrão da política habitacional, é 

o que esperamee com o próximo capítulo. 
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IV- P6L!TICA HABITACIONAL NA NOVA REPQBLICA 

A Nova República inicia-se em março de 1985 e vários eram os 

problemas que o governo teria que enfrentar, entre eles o do SFH e 

BNH. 

A Nova RepCblica assumiu o governo com o compromisso de res­

gatar a enorme dívida social deixada p~lo regime militar. Para tan­

to o governo definiu como prioridad~ social a erradicação dú misér~ 

da fome e do desemprego e implantação de reformas estruturais que r 

possibilitassem a desconcentração da terra e da renda. Comprometeu­

se ainda com a retomada do crescimento econômico e com a ampliação 

dos investimentos sociais propondo-se a re~finir um modelo de de­

senvolvimento nacional, de modo a condicionar a política econômica 

às prioridades socisis. 

No campo social, o gov~rno da Nova República, proc~rou con­

ceber e implementar um progr•ma social de emergência, priorizando 

o combQte à pobreza. Para isso foi criada a Comissão para o Plano 

do Governo - COPAG, cujas propostas estavam contidas no documento I 

"Subs!dios para Ação Imediêta Contra Fome e Desemprego•. ( 15) 

A primeira consideração da Nova República quanto ao setor h~ 

bitacional já se fazia sentir neste documento, que sugeria a impla~ 

tação do Plano de Urbanização de Periferias que estaria a cargo do 

BNH e teria como medidas: 

a) produção de lotes urbanizados e auto-construção de mora­

dias; 

(15) A COPAG foi eriada pelo então eleito presidente Tancredo Neves 

cujo vice era José Sarnei. Com a morte de Tancredo, Sarnei as­

sume, reafirmando os princípios estabelecidos no documento da 

COPAG. 



46. 

b) extensão da red~ de abastecimento de água e esgoto sanitá­

rio às periferias metrooolitanas e aglomt!'raçõe;; urbanas; 

c) urbanização básica dos "bolsões de pobreza 11 

d) recuperação de conjuntos habitacionais. 

Medidas estas que se justificavam pele repiciez no processo de 

mobilização dos agentes e início das cbré~s, ?elo baixo custo de in­

vestimenta per capita, por atender famílias de baixa renda e pelo /-

maior impacto multiplicador sobre o emprego. 

Com a morte de Tancredo Neves e a ascenção de José Sarnei co­

mo presidente da República esses objetivos são praticamente reafirm.ê, 

dosno Programa de Prioridades Sociais (P.P,S,) lançado em maio de 

1985. Na área habitacional o PPS priorizou a implementação dos pro­

ggames de lotes urbanizados, a auto-construção, as melhorias habit~ 

cionais ~as obras de infra estruture. 

O relatório da COP~G e o PPS fazem parte de uma série de pla 

nos e p~gramas elaborada& após 1985 nos quais o governo tenta d~i­

xar clara sua predisposição de se red~fini~ o padrão de intervenção 

do Estado nas áreas sociais. 

Além do Relatório da COPAG e do PPS foram elaborados o I Pla 

no Nacional de Desenvolvimento da Nova Rl;pública (I PND-NR), o Rela 

tório Final do Grupo de Trabalho para a Reformulação do SFH (GTR -

SFH), o Debate Nacional sobre Reformulação do SFH e a Mova Pol:ftica 

Urbana (MDU/IAB-1986), o Programa de Ação Governamental (PAG-1987~ 

1991) e durante o período de desmontagem institucional do SFH o Sim 

' posio Nacional de Desenvolvimento Urbano (1988}. ( 16) 

o I PND-NR foi divulgado em novembro de 1985 e reconhecia o 

de • existente habitacional, estimando quadro carencia no setor um 

(16) Algumas propostas de alguns desses documentos serãm apontadas 

com mais detalhes no próximo capítulo. 



déficit de cerca de 7 milhõ~s de moradias; 

Este documento também reconhece que: 
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1) foram reduzidos os ggaus de efetividade alcançados, pela 

política habitacional do pós-64, tendo atendido mais a 

populaç~o de renda m~dia e alta, enquanto a populaç~o de 

renda baixa, que é a maiori~ teria usufruído de apenas 

10%-dos recursos do Sistema; 

2) a capacidade de intervenção estatal no campo habitacio~ 

teria se estreitado devido aos impactos da política eco­

nômica recessiva do pÓs-64; 

3) a necessidade de controle do endi viàamento pÚblico tam­

bém implicou na redução dos recursos disponíveis ao BNH 

4) Outros fatores de caráter mais estrutural também teriam 

contribuído para a insuficiência dos recursos alcançados 

ou seja. fatores ligados ao próprio modelo de auto-sus­

tentação do SFH, que exige para seu equilíbrio finance_i 

ro que o aumento dos recursos destinados a população de 

baixa renda seja simultaneamente acompanhada dos recur­

sos destinados à população de maior renda, comprometen­

do assim a reorientação dos recursos para programas so­

ciiH• 

5) a má alocação de recursos decorre da centralização poli 

tica institucional e da ausência de participação da so­

ciedade civil nos processos dec'isórios da política habi 

tacional. 

Realmente, estes pontos representam indícios do questiona­

mente por parte do governo do padrão da política habitacional que 

se consolidou no pós-64. 

Expressa-se assim o diagnóstico que o governo da Nova Rep.f 

blica faz do problema habitacional. A nosso ver, um diagnóstico CO! 

rreto que lev~ria a necessidade de se propor certas modificações ur 

gentes. 
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Dessa forma, as diretrizes que o Governo da Nova RepÚblic~ 

se propunha a seguir para orientar sua atuação no setor habitacio­

nal eram as seguintes: 

-compromisso de redirecionar a política habitacional no I 

sentido de atinçir os exy~atos de menor renda; 

-metas físicas ambicios2s: construir no período 1986-89 , 

cerca de 1.3 milhões de novas moradias das quds 834 mil 

(64%) deveriam destinar-se às famíli&s com renda até 3 

salários mínimos; 

- reconhecimerto de que para alcaçar esses objetivos seria 

fundamental alter•r a natureza dos recursos mobilizados 

até então, apontando a necessidade de recursos fiscais 

da União para ampliar o volume de aplicações em progra­

mas voltados para população de renda inferior a 3 salá -

rios m!nimos; 

o compromisso, enfim de promover ampla e profunda refor­

ma no SFH. 

A nível institucional a ação imediata da Nova República no 

setor, parecia ser totalmente radiaal e inovadora. Isso se expres­

sou pela atitude estratégica de extinção do BNH, que ignorou inclg 

sive as propostas apresentadas pelo GTR/S&H, que pretendiam a tr~ 

formação do BNH em "Agência do Governo Fé8eral" para financiar e 

repassar recursos para custear programas de desenvolvimento urbano. 

A princípio esta atitude parecia de grande significação ( 

para mudança do SFH, mas como se verá mais tarde, apenas levou o 

Sistema 2 um longo período de indefinição que culminará,na realida 

de, com o seu desmonte institucional. 

A e9olução do aparato institucional da política habitacio­

nal da Nova República será marcada pela criação, inicialmente, do 

MDU -Ministério do Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente, mais L 
tarde pelo MHU- Ministério da Habitação, Desenvolvimento Urbano e 
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Keio Ambiente e por último pelo MBES -Ministério da Habitação e 

Bem-Estar Social. 

Com o MDU (Decreto n• 91.145 de 15/03/85) sugere-se a possi 

bi1idade da existência de um órgão federal encarregado da centra­

lização e gestão do política nacional Se hõbitação, saneamento b~ 

sico, desenvolvimento urbano (infré"J-estruturc. e serviços pÚblicos) 

e ·meio ambiente. Assim, o MDU passou a incorporar o BNH, o CNDU -

eonselho Macional de Desenvolvimento Urbano, o CONA~iA - Conselho 

Nacional do r,eio Ambiente, e o DNOS - Departamento Nacional de 

Obras de Saneamento. 

Em 21 de novembro de 1986, em meio ao Pl~no Cruzado II , o 

governa resolve extinguir o BNH através do Decreto-Lei n2 2.291 e 

transfere para a Caixa Econômica Federal, suas atribuições e fun­

ções de Órgão central da Política Nacional de Habitação, vincula~ 

do a C.E .F. ao Ministério da Fazenda e a gestão do SFH ao BACEN. 

A partir dessa medida, repudiada por vários setores da sociedade 

e veemente contestada pelos funcionários do RNH, se intalou um pe 

r!odo de profunda crise institucional, financeira e política no 

~mbito do SFH como &m todo. 

Em 22 de outubro de 1987 o MDU é transformado em Ministé~ 

rio da Habitação, Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente (MHU) 

subordinando"a~CEF ao recém criado Ministério. 
• 

Em 12 de setembro de 1988 o MHU passou a denominar-se J 

MB~~ {Ministério da Habitação e Bem-Estar Social) e com isso o 

CNDU, o CONAMA e o SEMA são transferid~s para o ninistério do In­

terior. Ao f1BES foram acoplados os seguintes órgãos: a §EAC (Se­

cretaria de Ação Comunitária), ligada anteriormente à Presidência 

da República; a COROE (Coordenadoria para a Integração da Pessoa 

Portadora de Deficiência), a LBA (Fundação Legião arasileira de 

Assistência e a FUNABEM (Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor) 
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Como resultado da criaç~o do MBES tem-se, de um lado a in­

corporação da coordenação da política de assistência social no âm­

bito desse Ministério e de outro lado, a transferência da Política 

Nacional de Saneamento para órbita do Ministério da Saúde e as de­

mais políticas urbanas para o Mlnist~rio do Interior. 

Por Gltimo, no inÍcio de 1989 (15/0l/89) o governo Federal 

tentou extinguir o MBES atrav~s de uma medida Provisória a qual I 
' 

foi rejeitada pelo Conggesso Nacional. Entretanto em 16/02/89 atr! 

vês da Lei nº 7.739 o MBES foi extin~o sem que houvesse sequer uma 

proposta de colocação de outro organis~o em seu lugar. Assim, pas­

sara~ para o Ministério da Fazenda o controle das atividades do I 

SFH via Cff, sendo as demais funções e Órg§os transferidos para o 

Minist6rio do Interior. 

Como se vê estas constantes alterações no arranjo institu-

cionsl teve como resultado uma v@rdad~ira d@sorganização institu­

cional, com completa ausência de unicidade no comando das açõ~s na 

área h&bitacional. 

Paralelamente a este processo, a Constituição de 1988 pro­

moveu juntamente com a reforma tributária, a descentralização adm.! 

':riistrad,va passando para os governos locais a responsabilidade de 

custeio e prestação de diversos serviços públicos. 

Os programas de saneamento básico e de habitação, de acor­

do com a nova Constituição, deverão ser promovidos pelas três esf~ 

ras do gove!!no, porém permanece indefinida a forma como serão cust~ 

ades esses investimentos. a quem deverá se dirigir ou mesmo defini 

çãc em relação à política de subsídios. 

Atualmente a distribuição de competências, pelo menos s 

nível formal, entre as agências federais é a seguint~: 

Ministério do Interior: está responsável pela política 

habitacional; 

- SEAC:está responsável pela gestão do Programa Nacional 

de Multirões Habitacionais; 



51, 

Minist~rio de Fazenda: está responsável pelas atividades fi 

nanceiras do SFH; 

RACEN: é o órgão normativo e fiscalizador do SBPE; 

Caixa Econômica federal: está com dupla função- como banco 

de segunda linha, enquanto gestor do FGTS e como banco de 

primeira linha, enquanto agente do SBPE (captando e aplica~ 

do os recursos das cadernetas de ~oupança}; 

COHABs que nas esferas estaduais e municipais estão respon­

dendo pelas funções de agente promotor e financeiro dos em­

preendimentos habitacionais. 

Essa dispersão institutional associada a subordinação da CEF 

ao Ministério da Fazenda e a política habitacional ao Ministério do 

Interior tem fragilizado a àtuação no setor. 

Com a transfer~ncia do SBPE para o BACEN, parte dos haveres I 

nao monetários representados pelas Cadernetas de Poupança passaram I 

ao controle das Autoridades ~'ionetárias, estãndo pois esses recursos 

afastados de sua devida aplicação no setor habitacional. 

Quanto aos recursos do Sistema, o SBPE foi responsável, no~P~ 

ênio 1987-88, pela arrecadação de mais de 80% dos recursos captados 

pelo SFH, os quais foram dirigidos majoritariamente para as famílias 

com rendimen~os superiores a 10 salários mínimos. Os recursos das Ca 

dernetas de Poupança vem ~rescendo substancialmente nos 2 Últimos a­

nos conforme mostra a tabela 15. 

Por outro lado, o segmento ào SFH que opera com recursos do 

tGTS vem perdendo sua capacidõde de investimento. A queda da arreca­

líquida do FGTS tem-se dado em função do aumento dos saques para in­

denizaç~o. Mas os recursos tamb'm tem diminuído devido a redução das 

receitas do financiamentos advindos quer da redução do valor das ' ' 
prestações concedidas .... ays mutuários, quer do reescalonamento das dívi 

das das Comoanhias Habitacionais e das Empresas Estaduais de Sanea­

mento. (Tabela 16) 



TABE'-A 15 

CADERNETAS DE POUPANÇA 

EVCLUÇAO DOS R~CURSOS CAPTADOS 

t.r·c Captsç~o LÍquida 
(milbões OTNs) 

1'?80 240 

1981 480 

1982 393 

1983 218 

1984 97 

1985 70 

1986 •229 

1987 732 

1988 721 

fONTES: BNH e ABECIP 

in IPEA, 1989 

TABELA 16 
EVOLUÇ~O DO FGTS - 1980/1988 

Arrecnda.ção 
s A Q u E 

flor:dia Ano Bruta IndenizaçÕes 
B/D A c 

. . -
1980 282 44 0,27 118 

1981 348 61 0,29 152 

_1902 383 72 0,31 164 

1983 364 76 0,2G 220 

1984 327 - 65 . 0,25 198 

1985 346 51 0,21 188 

1936 421 3~1) 
0,15 2JÓ1) 

1987 395 3&1l 0,12 21~1) . 

1908 305 35(1 ) 0,14 217( 1) 
. I ' 

' ~ 

fONTES: BNH e CEF 

(1) valores estimados 
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... 
s 

Total 
Arrccc..G:1ç;o 

C/D D 
D/ A Liq'JiC.J. 

0,73 162 0,57 120 

0,71 213 0,61 p-v O 

0,69 23ô 0,62 11.7 

0,74 2o· oD 0,81 GB 

0,75 264 0,81 G3 

0,69 239 jo.?o 101 

0,85 247 17' 0,59 

o,ae 2-19 0,63 JtlS 

0,85 25é: O,GS 132 
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A tabela 17 mostr6 que os recursos ~ara política habitacional 

tem crescido significativamente mais em 1987/88 em relaçio ao PIB, 

Ano 

11980 

1981 

1982 

1983 

1984 

1985 

1986 

1987 

1988 

TABELA 17 

E VOLU ÇJIO DO FGTS E CADE:RNEH D!: POUPAI' ÇA 

Er, RELAÇI\0 /;0 PIB - 1980/1988 

-----··--------·- --------------- -

Captação Líquida FGTS Capta.ção Liq. Poupança 

PIB PIB 
(A) (B) 

0,56 1,11 

0,65 2,30 

0,70 1,86 

0,33 1,07 

0,29 0,45 

o. 43 0,30 

0,69 -0,90 

0,86 2,80 

0,51 2,76 
----

Em % 

I 
(A+B) 

I 
' 
' 
' 

1,67 

2,95 

2,56 

1,40 

0,74 

0,73 

-0,22 

3,36 

3,27 

FONTES: BNH, CER, ABECIP e IBGE 
No período 1985/1988 apesar das frequentes modificações ao 

nível do aparato institucional da política habitacional, o número I 

de financiamentos promovido pelo SFH, alcançou a marca de 736 mil 

unidades. Desse total 373 mil foram destinados aos estr;·tos de mais 

baixa renda, repeesentando 51% do total enquanto que a faixa de at~ 

ção do SBP~ atingiu 49~ do total de fir.anciBmentos concedidos pelo 

Sistema, conforme tabela 18 

TABELA 18 
' 

~~U~'.ERC D~ FINANCIAMeNTOS CONCEDIDOS PELO SfH ( 1985-1988) 

Anos BNH e CFf SllPE T otcl do SfH Em mil unidades 

1985 58 64 122 

1986 77 20 47 

1987 129 105 234 

1988 109 174 284 

Tot2is 373 363 736 
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No ano de 198~ al~m das 109 mil unidades contratadas pela 

C~F e das 174 pelo SBPE, foram conveniadas pela SEAC - Secretaria 

Especial de Ação Comunitária 350 mi~ unidades habitacionais atra­

vfs do Programa Nacional de Multirões Habitacionais e 34 mil pelo 

MBEB- Ministério do Bem-Estar Social, totaliz.ando entre compro­

missos e convênios para prcdução hubitscional, o montante de 667 

mil moradias. Se estes compromissos fortm concr~tizados, os pro-

gramas habitacionais estariam atendendo 113% da necessidade de 

novas habitac5es -gersdas pelo crescimento demogr&fico de 1988 

historicamente os programas governamentais tem atendido a cerca f 

de 35% dessas necessidades, Como resultado ter-se-ia a efetiva rs 

dução do déficit habitacional, principalmente na faixa inferior a 

3 salários mínimos. (Tabelas 19 e 20) 

TABELA 19 

RELAÇM ENTRE O NUMERO DE HABITAÇOES FINANCIADAS POR_J'ROGRAMAS HABI­

TACIONAIS A PARTIR DE COMPROMISSOS FIRMADOS E AS NECESSIDADES DE MO­

RADIAS PARA ATENDER O CRESCH1ENTO DEMOGR~FICO URBANO EM 1988. POR 

FAIXA DE RENDA FAMILIAR 

. . . . 
P.abi ta:çÕes ' Habi taçõcs 

Financiadas llece~sárias 
F a i>: a d< ·Rendimento -· 
Em 
. 

. 

Sal2Pios HÍnil.lOS 
(A) 

: . Em mil . . unj dades 

+ Até 3 224 

+ de 3 até· 
. 

5 94 

+ de 5 até 10 141 

+ de 10 131 

T o t a 1. 590 

FONT[S: BNH, CEF, MBES e SEAC 

in IPEA, 1989 

(A) 
B/A 

I % 
Em mil ,, . ~ ' unidades 

. 
38 407 61 1,82 

16 70 11 O, 74 

24 61 9 0,~3 

22 129 19 o. 98 

100 667 100 1,13 

. 
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TABELA 20 

N014ERO DE HABJTAÇOES FINANCIADAS POR PROGRAHAS HABITACIONAIS HEDIAN­

TE COMPROI4ISSOS FIRMADOS POR FAIXA DE RENDA FAI4ILIAR - 1988 

--
. 

Faixa de Renda 

em Salários H i - FGTS 
nirnos . 

A t 
. 
e 3 23 

I 

+ à e 3 até 5 70 

+ de 5 até 10 5 

+ de lO 
. . 11 . 

Total . 109 

FONTES: BNH, CEF, 14BES e SEAC 
in IPEA, 1989 

s F 

. 
SBPE 

o 

o 
56 

118 

174 

m m ' . ·' 

H .. "' " .. 
'" "' 

T o T A h "' "' T o '1' A h 

"' () -
kr-;,1 % f's A'E.I 

,, 
"J'I'S ;e 

r---
23 8 350 34 407 61 . . 
70 25 o o 70 11 
. 
61 

~ 
o o 61 ·g 

129 o o 129 19 . 

I 2é3 1100 I 350 I 34 E67 lO C• 
I 

A posição atual dos dif@rent@S setores ligados à questão ha­

bitacional, sejam técnicos, burocráticos, acadêmicos, empresariais e 

polÍticos é d@ p@rplexidade e de @xpectativa. 

Mas um consenss ao menos transparece, a situação de desorga­

niz•çâo instituciona~ de indefinição política e de ínsta~ilidade fi­

nanceira do setor não pode permanecer por muito mais tempo sob a pe­

na de se aprofundar o déficit habitacional das diversas camadas da 

população inc~usive das médias, e contribuir para debilitar ainda 

mais as condiçÕ!s de moradia das populações, principalment~ das mais 

pobres. 

A const~taçio da gravidade do problema habitacional no país 

e o reconhecimento da questão como um grave problema social a ser 

enfrentado, tem perpassado os dicu~sos de praticamente todos os can­

didatos a presidente da Repdblica neste período de campanha eleito -

ral, porém permanece c in>.pressão que a grande maioria dos candidatos 

não el~borou sequer um programa mínimo, ou mesmo dir~trizes gerais 

para enfrentar o problema. 



Hoje, ~ menos de 15 dias do Segundo Turno das eleições, os 

dois candidatos a Presidência da República ao invés de detalhar mais 

os seus objetivos quanto à polítita habitacional que pretendem de -

senvolver, preferem disputar o pleito atacando-se um ao outro, afiE 

mando que o seu adversário não merece o voto do eleitor porque nem 

sequer terr1 programa de governo definido. t'1as, nem um nem outro ex-

põe claramente as suas metas para os diferentes setores da política 

social do país. 

Estamos pois nos deparando com um momento crucial de defini 

ção para os rumos da política habitacional e, como poderosos ~erce­

ber novamente, treta-se de um limite estritamente político. 
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V- PROPOSTAS PARA REFORMULAÇ~O DO SFH 

Várias são •s propostas de mudanças para a política habitaci2 

nal que vão surgindo ao longo do processo de crise do SFH. Cada uma / 

delas provilegia a mudança de certos pontos de maneira a refletir as 

convicções política-ideolÓgicas de seus formulsdores. 

Dado o grande número de trabalhos sobre propostas de mudança 

do SFH, das inúmeras propostas apresentadas nestes, somente nos resta 

a condição de escolher algumas delas paraapresentarmos aqui. 

Escolhemos então as propostas dos seguintes trabalhos: 

- Relatório Final do GTR/SFH 

- Debate Nacional sobre a Reformalaçiiio do SFH e a Nova 

PolÍtica Urbana (1\DU/IAB - 1986) 

- Simpósio Nacional de Desenvolvimento Urbano,e 

- "Avaliação e Propostas de Reformulaç~o do SFH" - Marcos 

Cintra Cavalca~ de Albuquerque - 1985 

Desenvolveremos mais detalhadamente as propostas do GTR/SFH 

~.de'Marcos Cintra Cavalcanti de Albuquerque· dado a impossibilidade 

de tratarmos de todas as outr•s com o mesmo detalhe. 

PROPOSTAS DO GTR/SFH 

O GTR/SFH foi instituído pelo Presidente da República José 

Sarnei, em 15 de agosto de 1985, com o objetivo de "analisar os fun­

damentos, a evoluçio e os programas do SFH", devendo apresentar subí 

dios e sugestões para a teformulação da política habitacional, com 

vistas a melhor compatibilizá~la com as diretrizes governamentais no 

campo do desenvolvimento social e econômico, consuSstanciadas no I 

I PRD/NR. 

Em janeiro de 1986, o GTR/SFH apresentou ao Governo seu "Rel~ 

tório Final", cujo pr!bmeiro cap!tulo expõe as premissas que teriam 

balizado os trabalhos do grupo e as quais deveriam ser conrrideradas 

na interpretação das suas proposições: 
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1) A questão habitacional é uma das dimensões da qu~stão social 

e está vinculada ao estágio de desenvolvimento do país. 

2) A questão da moradia para a população de baixa renda é um 

dever do Estado, que deve aplicar seus recursos exclusivamente no cu~ 

teio de programas de conteúdo social, sendo ainda que esses investi­

mentos não podem obedecer a lógica da equação financeira que é a es2~ 

eia do SFH, exigindo subsídios explÍcitos de origem fiscal. 

3) Existem m~ltiplas formas de produção e acesso a melhores ! 

condições de moradia. A idéia de produção de casa nova e própria deve 

dar lugar à garantia de acesso à moradia digna, abrangendo além da c~ 

sa nova própria, a moradia de aluguél, em comodato, por "leasing", / 

bem como a simples melhoria física da moradia ocupada. 

4) A moradia deve proporcionar a todas as famílias oportunida­

des de integração na comunidad~ e ac~sso • padrões sanitários mínimos 

a equipamentos comunitários e serviços de eduç•ção, saúd~, lazer, en­

fim a toda infra-estrutura urbana. A habitação é pois parte da ques­

tão urbana. 

5) A moradia deve ser encarada como processo e não como produ­

to para que os projetos e a execução de programas de habitação sejam 

corajosam~nte descentralizados a fim de que os interessados possam / 

participar efetivamente do processo. 

6) O déficit habitacional,, segundo informações do IBGE, em 

1984,efbde cerca de 1.200.000 moradias situadas em aglomerados inor~ 

nicos ou sem acesso regular e destituídas de um ou mais serviços bási 

cos de água, esgoto e energia elétrida. A partir desse conceito de df 

ficit o prioritário seria um programa de urbanização simplificada e 

não a construção de habitação nova para po~ulação carente. 

7) Deve-se procurar alternativas tecnológicas capazes de redu-

zir os custos g~obais das soluções habitacionais, juntamente com a 

justa remuneração da mão-de-obra e diminuição dos custos financeiros 

8) r reconhecido a inadequação dos recursos do "FGTS e das CG -

dernetas de poupanç~ para o financiamento d~ programas de alta densi­

dade social, que além de seguir a lÓgica empresarial, foram 3plicados 
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em pequena parcela nos programas sociais, sendo necessária profunda 

mudança do Sistema para que suas aplicações se voltem para o social 

9) Para enfrentamento da questão urbana exige-se que o Poder 

Público disponha de instrumenbos eficazes de ação para permitir que 

a atuação dos governos federal, estadual e municipal sej$ .mais int~ 

gradas, mediante correta definição de suàS compEtências. 

10) O B:NH deveria ser transformado em Agência do Governo Fe­

deral para financiar e repassar aos ~stados e Regiões metropolitanm 

e municípios, recursos destinados a custear programes de desenvolvi 

menta urbano. 

11) A política habitacional deve proporcionar melhores condi-

ções de habitação, o que poderia ser conseguido através de lotes ur­

banizados onde as famílias poderiam edificar grãdualmente suas mor~ 

dias, com ou sem ajuda, dos programas ha_bitacionais. Também poderia 

melhorar as condições de morê:dia já ocupada através de legalização 

€a posse da terra, melhoria das condições sanitárias e demais infr~ 

estrutura. Os recursos deveri•m orientar-s@ para f•mílias de menor 

renda, prioria:ando aS de renda mensal não-- superior a 3 salários mí,!!i 

IDGS. 

Psra fazer suas recomendações quanto aos recursos do Sistema 

o GTR/SFH leva em conta, além desses princípios, as ori~ens da cri-

se do SFH, 

Assim, e crise do SFH que refletiria a expressiva redução dos 

recursos destinados ao financismen~o de programas habitacionais de-

correria: 

a) da r~cessão econÔmica adotada como política oficiai que di 

minuiria a oferta de emprego, a receita do FGTS e a renda dos assa-

lariados atingindo negativamente a captaçio das csdernetas de pou-

pança. 

b) da política oficial de achatamento salarial com reflexos dl" 

retos sobre a receita do FGTS e indiretos sobre a capacidade de pou­

p~r dos assalariados, precipitêndo urna criée de inadimplência, de r~ 

torno das aplicações. 
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c) elevada taxa de inflação que aumenta a incertez• de todos os 

agentes envolvidos na pol!tica habitacional. 

d) do aumento do desemprego resultante da recessão que pressio­

nou o FGTS, aumentando o volume de saques e o uso sistemático do F~TS 

para minorar a afliçgo dos mutuários com a amortizaç~o das prestações 

habitacionais. 

e) de baixa qualidade de diversos investimentos realizados de 

discutível prioridade social, de localização inadequada, de péssimo 

qualidade e de elevado custo. 

f) da altíssima taxa de juros, do liquidez e da segurança das 

aplicações de curto prazo que diminuíram o poder de competição das 

cadernetas de poupança em relação aos demais ativos financeiros, que 

o tratamento fiscal privilegiado dispensa~o a elas nijo bastou para c~ 

pensar. 

g) da f6rmula infeliz do cllculo da corre;io monetlria dos a­

tivoS financeiros que provecou f_ortes saques nos c'epési tos de cadern~ 

ta de poupança para outras aplicações. 

h) da considerável massa de créditos do BNH contra as massas 

das socied•des de crédito imobiliário em liquidação. 

Entendendo a crise do SfH desta forma, o GTR/SFH faz,as segui_!l 

tes recomendações quanto aos recursos do sistema: 

a) manutençio do desenvolvimento como diretiva principal da pol 

lÍtica econômica do governo, pois com o crescimento do Produto, ampli 

ação da oferta de emprego 1o FGTS teria seus recursos ampliados pela 

maior arrecadação e menor volume de saques. 

b} política de salários que assegure aos trabalhadores reajus-

tes médios acima da inflação, influindo positivamente sobre a arreca-

dação do FGTS, sobre a capacidade de poupança dos assalariados e po~ 

' sobre os depósitos em caderneta de poupança, sobre a demanda por imo-

veis e sobre o grau de inadimplência dos mutuários. 
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c) medidas viscndo redução das taxas de juros praticadas no me! 

cado financeiro para estas se alinharem às taxas asseguradas às cader­

netas de poupança 

d) destinação de recursos orçamentários a fundo perdido pora f 

custeio de programas sociais às populações de baixa renda. 

e) mudanças na legislaç20 do FGTS visando conter a rotatividade 

da mão de obra. 

f) mudanças na legislação do FGTS para reduzir o prazo de que 

dispõe o empregador e a rede bancária privada para recolherem sua con 

tribuição. 

g) mudança na legislação do FGTS para regular o direito de sa -

que. 

h) renegociação com as eOHABs, Cooperativa habitacionais e Com­

panhias de Saneamento estadUais e municipais das atuais condições pa­

ra pagamento dos empréstimos que tomaram. 

i) aceleração da conclusão dos processos de liquidação extra­

judicial das sociedades de crédito imobiliário. 

Além dessas medidas que visam reverter o quadro de redução de 

recursos, outras que visam ampliá-los devem ser introduzidas: 

a) criação de um novo tipo de caderneta de poupança para obten­

ção de financiamento para compra de imóvel, nova ou usado, para uso / 

ou aluguél, em valor múltiplo da própria poupança ao qual o Poder Pú­

blico agregaria sob a forma de subsídio e a título de estímulo, per~n 

tual do montante poupado. 

b) estímulo à criação de mercado financeiro para desconto dos 

contratos de- financiamento de longo ,prazo com a contti tuição de garal! 

tia hipotecária. 

c) estímulos ao investimento em imóvel para aluguél e permiti!:! 

do ao inquilino deduzir do imposto de rende como despesa pessoal os 

aluguéis pagos ao proprietário. 
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d) estímulos fiscais para qu~ as @mpresas inclusive em •ssoci­

sção apliquem recursos na construção de imóveis par• alugu~l aos seus 

trabalhadores. 

e) indução aos Estados e Municípios para que apliquem parte I 

significativa de sua receita fiscs.l na execução de programas e proje­

tos de desenvolvimento urbano. 

Recomendações quanto às aplicações do Sistema; 

A outra face da crise do SFH que atingiu a credibilidade do pr~ 

prio BNH aparece sob a forma de uma taxa de inadimplência que se expli 

ca por: 

a) alguns instrumentos concebidos pelo BNH (como o CES - Coefi­

ciente de Equipaçação Salarial) se revelaram ineficientes e insuficien 

tes para resolver a questão do descompasso entre a periodicidade da c~ 

reção do saldo devedor dos financiamentos e • correção das prestações. 

b) o efeito associado da estagnação e da inflação, agravado por 

uma política de arrocho salarial comprometeu a ccpacidade de pagar dos 

mutufies, cujos salários eram deliberadamente corrigidos por índices 

inferiores aqueles pelos quais se corrigiam os s•ldos devedores e das 

prestações. 

c) a que~a dos salários e dos níveis de emprego acompanhada pe­

la elevação acima da taxa de inflação,do custo de produção da habitação 

fizeram acumular estoques de imóveis (crise do mercado imobiliário) 

d) a dessintonia entre a lÓgicê financ~ira com que operava o 

BNH e a capacidade de pagamento sobretudo dos mutuários de baixa renda 

exp~ica em grande parte o elevado índice de atraso de pagamento das 

prestaçeos. 

Assim, para melhorar a qualidade de suas aplicações o Sistema 

deve: 

a) estabelecer que as famílias de baixa renda pagarão não mais 

que um percentual de no máximo 15% da sua renda, procedendo-se a cor­

reção das prestações e dos saldos deuedores pelos mesmos índices e 

no mesmo momento das correções de salários e fixando-se no contrato 

de financiamento o número de prestações a serem pagas. 
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b) estabelecer paa as 'fal!l!lias entre 3 e 8 salários mínimos 

mensais que estas pagarão juros cresc~nt~s por faixa d~ renda, de 1% 

a 5%a.a., redrfinindo-se os níveis máximos de comprometimento de f 

renda, os indicadores e a periodicidade de cprreção dos saldos de­

v~dores, reajustes siariais e reajustes de pres~ação habitacionais, 

procurando compatib.iliza-los e respeitando-se o princípio de reaju~ 

te de salário da categoria profissional do mutuário. 

c) admitir financiamento para construção de imóveis de alu­

guél, bem como financiar a compra e venda de im6veis usados. 

d) éxigir a pré-comercialização dos im6veis o que contribui­

ria para democratização dos programas sociais, pela participação I 

prévia da popula~ão o que também melhoraria a qualidade das aplica -

ções. 

Além de fazer recomendações quanto aos recursos do Sistema e 

quanto suas aplicações o GTR/SFH também teceu recomendações quanto 

ao desenvolvimente urbana, propondo a formulação e implementação de 

umü política N«cional de Desenvolvimento Urbano e a organização e 

funcion•mento do MDU, CNOU, BNH e a paryicipação dos agentes priva­

dos. Quanto ao BNH, o grupo em nenhum momento propôs sua extinção • 

mas uma ampla e profunda reformulação nos mecanismos de financia­

menta e no arcabouço polftico-institucimnal da política habitacio­

nal. 

Assim, a partir da reafirmação dos principais objetivos da 

nova política sugeri~a pelo GTR/SFH é que deveriam ser reorganizados 

as instituições públicas incumbidas de planejar, programar e promo­

ver a execução da nova política. 

Esses principais objetivos seriam: 

a) apoio a institucionalização e à prática do planejamento ur 

bano, bem como à gestão urbana necessária para implementá-la. 

b) apoio à melhoria da infra-estrutura urbana de maior inter~ 

3e social, envolvendo investimentos e serviços como os de: 
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1) abastecimento de água potável 

2) esgotamento sanitário 

3) drenagem 

4) destinação final de resíduos sÓlidos 

5) limpeza pública 

6) iluminação pública 

7) sistemes viários 

c) apoio à melhoria ~ adequação da ofert~ de ~quipamentos e ser 

viços comunitários como: 

1) saúde 

2) eduaação 

3) :abastecimento 

4) comunicação 

5) lazer 

6) segurança 

d) apoio à solução do problema habitacional através da organiz~ 

çêo do espaço territorial e de, 

1) legalização da posse da terra 

2) acesso à lotes urbanizados, pelas famílias carentes 

3) urbanização dos aglomerados de sub-habitacões 

4) melhorias habitacionais 

5) produção ou financiamento de aquisição de unidades habit~ 

cionais novas ou usadas. 

6) moradias de aluguél, '1 leasingn, comodato e outras formas 

de ocupação 

7) financiamento de materiais de construção 

e) apoio aos investimentos e aos serviços de transporte coleti 

vo. 

Quanto a redefinição do papel dos órgãos federais, o GTR/SfH 

propõe: 

a) atribuição ao Minist,rio do Desenvolvimento Urban~ (MDU) da 

coordenação das ações do Governo Federal nos compos de organização 

territorial de política urbana e de desenvolvimento urbano para que: 
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1) ~m articulação com a SEPLAN e ouvido o CNDU, orientar o 

planejamento e a formulação d~ políticas e programas plurianuais de 

organização territorial e de desenvolvimento urbano, para encaminh~ 

ao Presidente da RepGblica e aprovação pelo Congresso Nacional. 

2) emitir, fazer implantar e controlar a observância das di 

retrizes gerais daquelas políticas. 

3) Supervisionar e controlar o aporte e a aplicação de re­

cursos da União naqueles programas. 

4) promovêr a articulação da União com os EStados Regiões 

Metropolitanas e Municípios, objetivando somar e potencializar es­

forços e recursos. 

5) promover a supervisão das atividades do aNH 

b) redefinição da coF..posiçãodo CNDU para torrná-lo mais ex­

pressi vo dos diferentes segmentos sociais e com maior autcoidade:_, / 

de ppinar sobre planejamento e desenvolvimento urbano 

c) definição do BNH como Ag;ncia Financeira Federal para o 

Desenvolvimento Urbano. 

d) redefinição da composição e das atribuições do Conselho I 

eurador do FGTS para habilitá-lo a permanente defesa do patrimÔnio 

dos trabalhadores e dâ desti~ação social que deve ter os seus re-

cursos. 

Quanto a forma de gestão do SBPE as opiniões do &TR/SFH fo­

ram divergentes: 

"Linha A": 

- O SBPE passaria do comando do BNH para o comando do Ba.!:!. 

~o .. C.er1tral, como forma de reforçar os poderes e atribuições deste 

sobre o mercado financeiro em ger2l. 

-o RACEN, em consequência, absorveria os fundos de liqui 

dez e de garantia com o SBPE - os FAL, FGDLI, FCVS, seguros e se­

melhantes -ora administrados pelo BNH, bem como quaisquer proble­

mas financeiros que est~ Último viesse a ter em decorrência de suw 

funções de gestor do SBPE. 



- o BACEN disciplinaria a atuação do SBPE de acordo com as pri 

oridades, características e objetivos do mercado financeiro global, 

fazendo destinar parte dos recursos captados para aplicação habita-

cionais e levando-o a contribuir mais para a contenção das taxas ! 

de juros, finaciamento da dívida pública e das atividades produtivas 

- a Caderneta de Poupança setia, então generalizada como ' i 

instrumento por excelência de captação de poupança a curto prazo, de 

sestimulando-se por via fiscal as a;:üicações em "open market" e 

"overnight'• 

11Linha B": 

- ~ SBPE seria mantido sob a gestão do BNH, preservando-se a 

unidade do SFH, bem como a unicidade e a interdependência dos recur­

sos e a~licações habitacionais 

- seriam aperfeiçoados os mecanismos de articulação e contrQ 

le do RNH e do RACEN em relação ao SBPEt r.eafirmando-se e reforçan­

do-se a autoridade eas atribuições g§rais do BACEN em relação ao 

mercado financeriro global 

- A estrutura de aplicações do SBPE seria aprovada periodica 

mente pelo Conselho Monetário Nacional, mediante proposta elaborada 

de comum acordo pelos presidentes do BACEN e do SNH e encaminhada ã­

quele conselho pelos Ministros da fazenda e do Oesenvolvimeno Urbano 

e Meio Ambiente 

-A Caderneta de Poupança voltaria ao regiee trimestral de 

crédito da correção monetária e juros, deixando de concorrer mêis I 

fortemente com os dePósitos à vista. 

- Seria desnecessário dividir o SFH submetendo um de seus 

subsistemas à acirninistraçãc do Bf'~CEN somente com o fim de levar o 

SBPE .à melhor se inserir no merctado financeiro global, devidamente 

reordenado. 
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PROPOSTAS DO DEBATE N''ClONAL SOBR~ A REFORMULAÇM 

DO SFH E A NOVA POL!TICA URBANA (MDU/IAB - 1986) 

Em 27 de fevereiro de 1986 o MDU e o IAB -Instituto dos Ar­

qui tetos do Brasil 8S$Ínaram um convênio pare a realização de um de­

bate m:ional, tendo como tema "A Reformulação do SFH e a Nova Follti 

ca Urbana". Coube então ao IAB a organização do debate e a sintetiza­

ção de seus resultados num documento que foi enviado ao MDU e à Pre­

sid~ncia da Repablica. O debate foi realizado nos dias lO e 11 de 

maio de 1986, simultaneamente em 23 capitais brasileiras, contando I 

com a participação de cerca de 700 entidodes, num total de 1900 par­

ticipan.:Hes entre representantes de entidades públicas, privadas e da 

comunidade. 

Um fato muito importante relacionado a esse evento foi a in­

tensa participação de dezenas de representantes de favelas e mutuá -

rios, sendo a primeira participação popular do gênero, desde a cria­

ção do BNH em 1966. O clima era de euforia e esperança para os parti 

cipantes populares no Debate realizado em São Paulo, afinal eles são 

os mais diretamente atingidos pela crise do BNH. 

A participação popu~ar constitui-se noponto alto dos debates, 

poi:> c-~ r~presentantes de associações de faveles participaram como 

se estivessem defendendo, com unhas e dentes, os interesses dos 3,4 

millhÕes de pessoas que ocupam 126 mil cortiços e mais de um milhão 

de moradore-s em barracos distribuídos pelee 1700 núcleos de favelas 

de Sãp Paulo (17) 

O debate teve como docume:nto básico par;:; discussão o Rela­

tório do GTR/SFH. O relatório foi alvo portanto, de críticas e er:1 

consenso os participantes consideram-no abrangente demais por abri-

(17) Dados obtidos na reVista "A Construção - São Paulo" nº 1997 de 

19 de maio de 1986. 
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gar variados interesses. Consequência disse: o documento nao defini-

ria nenhuma linha política. 

O conceito central que permeou o quadro de fundamentação e de 

proposição do Debate Nacional foi o caráter essencialmente social de 

que se deve revestir a política habitacional e os seus instrumentos. 

Consensualmente.>considerou-se por decorrência a esta conceituação , 

que a política de desenvolvimento urbano deveria guardar estreita r~ 

lação com a política habitacional, na medidê em que ambas apresentam 

dupla dependência. 

Essõ. formulação esteve expressa no conjunto dDs proposições 

quando colocada de forma enfática que: o BNH e o SFH deveriam se con 

ceituar cJmo instrumentos de caráter social, passando pelas noções 

de que o segmento da populaçio com renda de O a 3 salários mínimos / 

deveria se constituir em clientela preferencial do Sistema, ao mes-

mo t~mpo em que o atendimento segmentos de mais altas rendas seriam 

providos pelo mercado, a necessidade de subsídio à habi taçãO:·e servi­

ços correlatbs deveriam ser considerados prioridade absoluta; o pro­

vimento de moradia, dos serviços de infra-estrutura deveriam estar I 

correlacionados; e o direito à habitação equiparar-se aos direitos I 

fundamentai$ do cidadão independentemente de sua renda. 

Quanto ao papel do Estado, enfatiza-se sua respons•bilidade 

perante o provimento de habitações, o aparelhamento e a organização I 

do espaço, do sistema de cidades e do território. Entretanto, quanto 

ao grau de envolvimento do Estado as propostas aparecem bastante ma-

tizada~ desde aquelas mais radicais ( que pnopunham a extinção pura 

e simples do BNH) indo até aqueles de caráter mais reformista que pr2 

'punham a transformação do BNH em agência governamental (autárquica), 

ou em Banco Central da ~rea Social. 

Algumas das principais proposições que surgiram deste Debate 

foram: 

- quanto a segmentação do mercado: propôs uma nítida segmenta­

ção, dentro do entendimento de que existe uma imbricação mútua entre 



as políticas destinadas as diversas faixas de renda e que o atendi-

mento das faixas inferiores só se viabilizará se equacionada conco­

mitantemente ao equilíbrio entre oferta e demanda das faixas mais ~ 

levad2s. O Debate Nacional entendeu que as faixas de alta renda não 

necessitam de financiamento pÚblico, podendo contar exclu5ivamente 

com os mecanismos normais de produção e colocação no mercado de imó 

veis; às faixas de renda média deveriam ser direcionados não apenas 

financiamentos para a propriedade em si, mas para o àlugúél. o com2 
H ~ , 

dato, o leasing, ou consorcio. 

- quanto aos subsídios, enfatizou-se a necessidade do subsi 

dio vcltado à habitação popular podendo este vir a sofrer redução I 

futura à medida que se procedessem melhorias salariais e elevação do 

renda real da população 

- quanto aos recursos, definiu-se que novas fontes deveriam 

ser criadas, principalmente aqueles advindos do Tesouro e que estes 

seriam canalizados para o suporte financeiro do subsídio à habitação 

destinada às faixas inferiores de renda 

-quanto à aplicação dos recursos: sugerem seguir o prinCÍ­

pio da equidade, elbde todas as famílias do País deveriam ter acesso 

ao SFH através de financiamento igual a 3 vezes a sua renda anual , 

com prestações compatíveis com seu n!vel de renda e plena remunera­

ção do FGTS, assegureddo a integridade dos recursos do pecúlio dos 

trabalhadores. 



PRCPOSTAS DO SIMP6SIO NACION~L 

DE ll!:SENVOLVIMENTO URBANC 

](J. 

Este Simpósio Nacional foi uma das iniciativas do Ministério 

da Habitação e Bem-Estar Social e foi realizado em abril de 1988. 

As propostas daí surgidaS foram distribuídas em: 

- linhas de ação: deu-se ênfase às ações que viabilizassem ã 

apropriação coletiva do espaço habitacional ou o aluguél de unidades 

pertencentes ao Estsdo, ou a promotores privados,. programas estes 1 

apoiados pelos órgãos oficiais responsáv~is pela política habitacis 

nal. 

- aspectos tecnológicos: ficou clara a nec~ssidsde de contr2 

le do custo de materiais de construção através de vários mecanismos 

como.: cpmpra antecipada, rigoroso controle de seus preços de comer­

cialização, elaboração de planilhas de composição de custos de cons 

txução e simplificação de ·ptseedimentos necessários à liberalização 

de recursos para obras em andamento. 

- aspectos administrativos-gerenciais: as recomendações rei 

teram o caráter social da habitação, reconhecendo a inviabilidade 

de ~t~nder os segmentos de menor renda da população através de mec~ 

nsimo.s dtl! mei!Cado, ficando a gestão dos programas habitacionais -

destinados aos segmentos abaixo da linha de pobreza - reservada aos 

estad·OS e municÍpios, e os destinados aos segmentos de interesse so 

cial - situados acima da linha da pobreza -às Compahhias de habit~ 

ção e entidades semelhadas. 



"AVALIAÇÂO E PROPOSTAS De REFORMULAÇÂO DO SFH" 

MRCOS CINTRA CAVALCANTI DE ALilUQUERQUE 

ESCCLA O~ ADMINISTRAÇÂQ DE EMPRES,\S DE SilO PAULO 

FUNDAÇ~O GETI1LIO VARGAS - 1985 

7~., 

As propostas de reformulação do SFH contidas neste trabalho de 

Marcos C. c. de Albuquerque partem das seguintes premissas: 

l) O SFH foi criado tendo como objetivo fundamental a solução / 

da questão habitacional de interesse social. Entendendo-se por inter$ 

se social as necessidades da faixa populacional de até 3 salários mi. 
nimos mensais, onde se concentram cerca de 77% do déficit habitacio­

nal brasileiro, podendo em condições diferenciadas ser concedidos fi­

nanciamentos para fa~!lias de até o teto de 5 salários Qínimos. 

Segundo critério do BNH, o valor máxtm'- de financiamento para I 

famílias com renda até 1,6 salário mínimo seria de 450 UPC (em 1965) 

e para a faixa de até 3,5 salários mínimos o valor máximo seria de 

900 UPC. Assim, os financiamentos na faixa de interesse social não ds 

veria ultrapassar a faixa de 800-900 UPC, atingindo famílias de até 

5 salários mínimos. 

Segundo estudo do BNH ("A Equivalência Salarial no SFH", BNH, 

outubro de 1984} nas faixas até 3,5 salários mínimos encontram-se 52% 

dos mutuários do SfH e o saldo dos financiamentos a essas famílias ch~ 

g§va tão somente a 6,34% do total. 

Assi~ sendo os recursos escassoz, há necessidade de maximização 

de seus efeitos de forma a atender-se com o mínimo essencial , o maior 

número possível de famf.lias carentes de habitação. 

2) o SFH deveria ater-se ao provimento de habitaç~o no sentido 

restrito, isto é abrigo ou moradia para família de baixa renda. A of~ 

de bens de consumo '.oõ:letivo (saneamento, infra-estrutura social e ur 

bana, desenvolvimento urbano, etc.) são responsabilidades da adminis­

tração direta e não deverão fazer parte das atribuições do Sistema; o 
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atendimento desses serviços de uso coletivo são parte das atribuições 

do Estado, a quem cabe realizá-los por intermédio de suas receitas o~ 

dinárias. 

Tal premissa implicaria na maior descentralização tributária de 

forma a devolver aos poderes Públicos locais a autonomia financeira 

para cobrir os gastos de. investimento e custeio de tais obras. 

3) Subsídio ao mutuário não é novidade dentro do SFH. Já houve, 

continua havendo, de forma que a necessidade de lançar m5o deste pode 

raso instrumento de atendimento de obr8s ou serviços de interesse so­

cial não deve ser descartado "a prior i". 

Os subsídios que o SFH concede podem ser: 

-implícitos: são aqueles que acham-se embu~idos nas condições 

de financiamento do SFH, passando muitas vezes despercebidos como por 

exemploJos juros privilegiados cobrados ew alguns programas ~ taxas ! 

abaixo do custo dos recursos alocados. Assim, as taxas médias em ~ro­

gramas como os da COHAB (3,03%) e do PROMORI\R (1,716%) são na realid2_ 

de subsidiados~ haja visto o custo médio desses recursos que é de 4,U% 

A diferença entre essas taxas e o custo dos recursos é um subsídio i~ 

plícito. Outro exemplo: os saldos devedores (resíduos) contratuais , 

seja pelo tabelamento d3 correção monetária ( como ocorreu em 1980) , 

seja pelas correções das prestações abaixo da correção monetária indi 

cam que os contratos do BNH deverão deixar volumosos recursos, cuja / 

cobertura deverá implicar aporte de recursos adicionais além dos dis-

poníveis no FCVS. Esses resíduos significam que o mutuário não àmorti­

za o total do financiamento contratado~ tr2·1sferindo para o BNH o ônus 

da diferença, portanto um vultuoso subsídio implÍcito que favoreceu / 

indiscriminadamente todas as faixas de renda. 
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- explícitos: como as vantagens oferecidas pelo Decreto 1358/74 

e a concessão de bônus aos mutuários do SFH. Como os subsídios implíci 

tos, o bÔnus do SFH padece de graves defeitos no que se refere aos / 

princfpios de equidade e transparência, nto sendo portanto uma políti­

ca eficiente de transferência de renda em favor dos segmentos classifl 

cados CO"'O de interesse social. 

4) O SFH não deve agir de forma a desgastar ainda mais sua cre­

dibilidade. Precisa reconquistar a confiança junto ao p~blico alvo de 

seus programas concedendo financiamentos que sejam integral e exstamen 

te amortizados, ou seja, o retorno ao plano de correção monetária, pe~ 

lo qual prestaç5es e saldos devedores s~o corrigidos trimestralmente I 

pela variação da UPC. r possível que o maicr entrave para a reconquis­

ta de confiança sejs a instabilidade do sistema que caracterizou o Si~ 

tema desde sua criaç:ão, pelas constantes mudanças em seus procedimentos 

operacionais. O SFH precisa estabelecer reggas clar~s, justas e acima 

de tudo financeiramente corretas, de forma a possibilitar a eficiente 

continuidade de suas funções. Impõe-se o retorno ao Plsndo de correção 

monetária no qu2l as prestações e saldos devedores são corrig~dos tri­

mestralmente de forma a proteger os recursos ativos e passivos da cor­

rosão inflacionári6. 

Aceitas essês premissas, o autor sugere agrupar as propostas de 

reformulação do SFH em blocos de medidas complementcres entre si. 

1) Revisão das Funções dos Organismos que ccmpôe o SFH 

No sentido de retomur suas metes orig;nais sug~re-se a se,parc­

ção das atividades entre o BNH e os agsntes do S3f-:E. 

O BNH se consolidaria como órgão ggvernamental encarregado de 

planejar e implementar programas habitacionais "strito sensu" somente 

na faixa de interesse social para fa~:lias de até 5 salários mínimos 

O BNH deixaria de ser um banco e os agentes do SBPE passariam a 

se-lo na mais completa acepção da palavra. 

Os agentes financeiros do SFH s~o os grandes priailegiados do 

atual sistema, funcionam sob a proteção e g§rantia do goverro, auferiJ2 
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gov~rno. Mas isso nao siggifica ter que policiar lucros mas sim, não 

permitir que os mesmos sejam gerados a partir do comprometimento ~cs 

objetivos sociais do SFH. 

Assim, 

SUG~ST~O 1: o fom~nto à atividade habitacional de interesse 

social dever~ ser implementado ~xclusivamcnte pelo BNH que passaria 

a atuar como agente do governo. Cs recursos do FGTS, acrescidds dos 

depósitos de poupança passariem a ser captados exclusivamente em no .... 

me do BNH, podendo utilizar-se de taxas de jures flutu2ntes pcrê 99-

rantir a sua competitividade face e outros papéis. 

A exclusividade de captação de depósitos de poupança em nome 

do BNH garantiria o re·torno do SFH à suas origens, proporcionando me 

lhor atendimento da demanda h~bitacional pars famílias de até 3 sal~ 

rios míni~os. A rede de captação poderia permanecer e mesma hoje e~ 

tent~, recebendo as atuais APEs, SCis e Caixas Econômicas uma comis-

são pelos serviços pr~stados, atuando sempre em nome e por conta do 

BNH. 

SUGEST~C 2: O BNH, assim capitalizad~, passaria a conceder I 
' 

fioaociámeotoi;~tão- somente:a~s usuários,_ finais dos serviços h&bi ta-

cionais. não mais operando com repasses via agentes fincnceiros e I 
' 

nem tampouco financiando as atividades dos agentes promotores (cons-

trutores, COHABs, ou Cooperativas Habitacionais). O 3NH ao financiar 

a aquisição de imóveis par2 faix-a de interess:e social, estaria tão -

somente provendo recursos p~ra que o mutuári6 adquira o im6vel no 

mercado. Assim, m BNH não teria atribuição de ag§nte promotor, trans 

ferindo totalmente esta atividade para a iniciativa privada. Os seg­

mentos capitalist2s de produção e comercialização de habitações esta 

riam livres para financiar suas atividades junto a eede bancária, in 

clusive junto aos bancos hipotecários, conforme a sugestão 3. 
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SUG::ST~O ;3_: Os atuais agentes financeiros do SFH, que compoe 

o SBPE. passariam a atuar como bancos hipotec~rios vinculados ao BACEN 

com área de atuação especialiaG. no mercado imobiliário e independen­

temente do BNH. Suas captações seriam garantidad pelo próprio patrimô 

nio do banco, diminuindo-se a atual depend;ncia para com o Governo. 

Do lado das aplicaç5es os bar1cos hipotec&rios financiariam ~ taxas 1! 

vres, os segmentos popul~cionais de renda familiar acima da fãixs de 

interesse social, bem como as atividades de construtores, incorpora­

dores, corretores, etc. 

SUG~STA.O §.: Implementação, com as alterações que se fizerem / 

nec~ssárias, do dispostm no artigo 23 da Lei 4380/64 que criou o BNH 

tornando compulsória a subscrição de Letras Imobiliárias de emissão I 

dos bancos h~potecários, no percentual mínimo de 5% sobre o valor das 

construções cujo custo unitário exceda 500 vezes o maior salário míni 

mo. A subscrição compulsório seris condição para c concessão de auto­

de vistoria (Habite-se) para toda e qualquer construção imobiliária , 

sendo o emissor de livre escolha do adquirinte do título. Estes recu~ 

sos financiariam os segmentos imobiliários não atingidos pelo BNH. 

A conjugação destas 4 propostas garantiria u!jl, fluxo de recur­

sos específicos para as atividades de interesse social (caderneta de 

poupança e FGtS). Criaria ainda um segmento imobiliário do mercado fi 
nanceiro livre e mais dinâmico. Ao garantir o escoamento do fl~xo de 

produç~o de moradias para populaç~o de interesse social, o BNH estaria 

incentivando sua construção e sujeitando-a à concorrência do mercado. 

2) Redução de Custos e dos Encargos Finõnceiros 

para a Faixa de Interesse Sc~iàl 

vários s~o os encargos finsnceiros que aumenta~o custo da 

essa própria: taxa de abertura de crédito, taxa de expediente, comis­

sões de cobrança, seguro, contribuiç5es ao FCVS, etc. Estes custos / 

podmm chegar a 20% do valor do contrato de financiame·nto. 

O maior efeito redutor de custo, no entar•to, poderia ser con­

seguidO via redução dos juros ao nív~l máximo permitido pelos custos 

de captação. 
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Na tentativa de reduzir o custo de c2ptaç~o do BNH seria preci-

se: 

SUGEST~O 5: estender ao trabalhador rural o FGTS, ao mesmo tem­

po limitar os créditos ncquelas contas, rurais e urbanas, tão somente 

à correç:o monetária plena, não remunerando-as com juros reais. 

t< instituição do FGTS às atividades ag;opecu&rias, além de for­

talecer o BNH, pois elevaria o fluxo do FGTS em cerca de 15%, poderia 

tsmbém contribuir pêra reversão do êxodo rural, para atenuar a ques­

t&o do bóia-fria e para a fixação do trabalhEdor rural no campo, de­

sinchando os centros urbanos já congestionados. 

A~iminação do pagamento de juros aos depósitos do FGTS, mente~ 

dc.-se t3o soment~ sua correção monetária plena, seria importante me-

dida no sentido de reduzir o custo dos recursos do SFH. Poderia até 1 

permitir a redu_ao dos juros cobrudos aos mutuários e a consequente I 

dinamização do setor habitacional popular. 

Esta medida visa o fortalecimento do Sistema, bem como o atendi 

mento de habitação de interesse social em Última análise, implicaria 

justificável tranferência de recursos para os ass•lariados não possui­

dores de morBdia própria. Também favoreceria aqueles que ee encontram 

desempregado na medida em que reativaria o setor imobiliário, g~ande 

absorvedor de mão-de-obra. 

3) Alteraç~o do "Product Mix" de Serviços Prestados oelo BNH 

Os programas ~abitacionais são em sua totalidade orientados 

para a edificação de conjuntos residenciais. re~-se ignorado soluções 

intermediárias como programss de lotes urbanizados, programas de apob 

fin2nceiro e técnico para a: auto-constru;.ão, progrEJmas de fin?ncia~. 

mento · par:s- c::qÚi"siçâo e ·distribuiçãO "d!.i-ct<:i'de material básico de con.2_ 

trução, bem como programas de ppoiO financ.eiro para a construção da 

casa pr6pria em "2 estágios", ou seja aquisiç~o de lote urbanizado e 

posterior auto-construção. 
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A soluç~o do ~robl~ma habitacional brasileiro para a~ camadas 

de baixa renda deve passar pela alternativa dos "2 estágios", ou s~ 

ja, o financiamento da compra do lote urbanizado e da posterior au­

to-construção dê "abitação. 

SUGEST~O 6: Dentro dos programas de aquisição da casa própria 

o BNH deveria privilegirar a solu ~o dos "2 estágios'', baseada na B 

quisiÇão de lote popular urbanizadc e num p::ocesso orientado de "a_!:! 

to-construç~o". Importante ressaltar a necessidade de financiar a 

mão-de-obra própria e/ou familiar no processe de auto-construção, / 

desembol$ando recursos para a manutenção dos auto-construtores dura~ 

te o período de obras. 

4) Garantia de Equivalência Salarial Plenal 

SUGEqJio 7: Os plano<l de financiamento da casa própria do I 

B.NH deveriam m~rantir plena equiparaçSo salarial, limitando o compro­

metimerto de renda familiar contratual e aquele resultante do valor 

das prestações, quando este superar aquele, deverÉ ser coberta a fundo 

do perdido pelo governo. 

r preciso ~~tabelecer faixas de renda, tipos de imóveis e fi -

nanciamentos. Se: ~· pretende fitende:r 'à faixa de interesse social ou 

até 5 salários mínimos, o máximo que se deve fazer i financiar imóvcis 

atéo equivalente a 800 mil UPC e depois estabeleder percentuais da 

renda do mutuário que se pretende comprometer a pag9r. Toda vez que 

a prestação ultrapassar esse determinado percentual é necessário o 

subsldio pois não há como atacar esse problema social e achar que o 

sistema pode se auto financiar. 

5) Locação Habitacional 

A crise econômica dos anos 80, com o violento arrocho salarial 

exige: a diminuição de ênfase na aquisição da casa própris e maiores / 

incentivos a formas alterna ti v as de atendimento a dernanda h~bi ta cio-

nal, como a locação. 

SuGcsr~o 8: Adoçêo de programas orientados para a suplementa­

ção de aluguél para as faixas de renda inferiores, podendo tais pla-

nos serem desenvolvid.Os conjuntamente com prefeituras, cornpanm~as I 
' 
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pGblicas locais ou regionais e iniciativa privada. A forma de imple­

mentação financeira desseS programas será complementação do valor do 

alu~uél em imóv~is e. em condi~Ões previamente determinadas, de forma 

a não comprometer mais do que uma percenta~em estipWlada da renda fa 

miliar. Trata-s~ pois, de um proggama de interesse social de dembol­

sos a fundo perdido o qu~ torna-se perfeitamente compatível com o o­

bjetivo de um sistema que pretende ser de prestaç~o ~e serviços habi 

tacionais, de interesse social e n~o exclusivamente um sistema finan 

ceiro da habitação. 

Na proposta de suplementação de ~luguéis pretende-se a·ingir 

aquelas famÍlias de todo impossibilitadas de adquirir imóveis própriw 

geralmente famílias de renda inferior a 2 salários mínimos. 
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VI - COt-lCLUSQES 

A qusstio habitacional ~ um dos problemas s~ciais que surge 

ao longo do processo de formação econômica-capitalista de qualquer 

nação, principalmente daquelas que mais tardiamente se consolidara~ 

Nos pa!ses onde o processo de desenvolvimento capitailiista I 

foi acelerado, desequilibrado e profundo os problemas sociais se 

mostram particularmente urgentes de solução sob pena de um desenvol 

vimento econômico dissociado do próprio desenvolvimento social. 

A função de tentar promover esse desenvolvim~nto conjunto I 

do ''social" e do "econ5mico" ' tarefa historicamente assumida pele 

Estado, 

'A questão,habitacional,. bem como outras questões soclais, 

ou coletivas, não é apenas fruto da má distribuição de renda inere!l 

te ao tipo de formação econômica capitalista tardia. Está sim asso­

ciada ao próprio tipo de formação capitalista, mas todo processo de 

desenvolvimento implica no crescimento das cidades, de consequente 

necessidade de planejamento urbano. Assim, e problema habitacional 

requer um tratamento integrado a uma política urbana, além de ser 

apenas um problema da população de baixa renda. Estas considerações 

nos leva a crer que a questão habitacional deve ser objeto não ape­

nas de uma política assistencialista (preocupada com a popfulação de 

baixa renda) mas, principalmente d!!ve estar associada com uma políti 

ca de planejamento urbano, ,, cõm uma determinada opção de Desenvolvi 

mento EconÔmico que não dissocie crescimento econômico de desenvol 

vimento soei c 1. 

Assim, o Estado deve procurar implementar suas políticas, 

de habitaç~o, de planejamento urbano, de desenvolvimento industrial, 

de sal&rics, etc., sempre com vistas a promover esse Desenvolvimen­

to conjunto. para tanto, tentando com competência e vontad~ ~olítica 

integrar suas ações para atingir esses objetivos. 
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Do ponto de vista· Política habitacional então, o Estado deveriê 

procurar desenvolvê-la em sintonia com U8d política úrbana que privil~ 

·giasse- 4i prática do planej;nTrento urbano~ éonjuntamente associada a 

opção par um modelo de DesenvolvimE!nto Industrial que se preocupasse 

com estas práticas, 

Esses '~dealismosn da política de Desenvolvimento estiver<-m, po-

rém muito longe da ação do Estado BraSileiro nos últimos 20 anos após 

1964, muito emboz;a os problemas econômicos e sociais tenham se agrcva­

do, 

A aç~o do :::stado nos camr;os sociais depois de 1964 tem se cara~ 

terizado de forma mais ou menos constante , identificando-se por um de 

terQinado padrão de intervenção onde: 

o perfil de financiamento dessas políticas é essencialment~ 

inadequado, pois baseia-se em fontes de recursos_onerosos, que 

tentam compatibilizar uma. -ªção assistencialista com práticas 

de financiamento auto-sustentávei~. Assim foi que o Estado 

financiou suas iniciativas no campo habitdcional, criando o 

FGTS como principal instrumento de financiamento, limitando 

portanto sua ação social no setor, a recursos que devem ser 

remunerados e ainda está sujeito às variações cíclicas da 

economia ( nível de emprego, sal~rios, inflaçio) 

o formato institucional, a despeito dos inúmeros instrumen­

tos criados, a despeito de sua gigantesca complexidade org~ 

nizacional, foi incapaz de conduzir o Sistema Criado a níveis 

de efetividade muito aquém dos almejados. L de inegável r~ 

levância par.s a Economia come um todo, a criação de todo o 

Sistema Financeiro da Habitação, dos v&rios segmentos do mer 

cado habitacional que se conformaram, enfim de todo entrel2 

çam8nto que se estabeleceram entre os v&rios segmentes eco­

n6micos que de! surgirem ou puderam se desenvolver.(criaç~o 

do dinâ~ico SBPE, fortalecimento do setor construção civil) 
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- o processo decisório ccntreliz2do, que chega inclusive a pri 

vilegiar interesses privados em detrim(;•nto do interesse social, coleti 

vo, evidenCia a necessidade de busca de mecanismos pelos quais a socíe 

dsde possa estabelecer controles efetivos sobre a ação do Estcdo. 

- os graus de efetividade dos programas, apesar dos volumosos 

recursos mobilizados, apesar dos muitos e complexos instrumentos cria­

dos foram insuficientes, ineficientes em compensar os efeitos nefús-

tos do processo de acumulação. 

A caracterização da trajetória do Sistema financeiro da Habi-

tação, da atuação do eeu orgênismo/maicr, mais eXpressivo da forme de 

atuação do Estado no setor habitacional, o BNH, expressa de forma COJl 

tundent~ esse padrão de intervenção do Governo que permeia de modo 

geral todas suas açSes nos diversos campos sociais. 

Aoc razões para o esgotamento desse padrão de intervenção nos 

inÍcios dos anos ao, devem pois ser encontradas na própria caracteri­

zação deste padrão.; . .:dnaQequado para se atingir os objetivos à que fo­

ra criado. Assim é que ao longo do processo os mecanismos vão se ev1 

denciando inadequados, os formatos institucionais vão sendo alterados 

o processo decisório mais questionado face aos efetivos graus de efe­

tividade alcançados. 

O esgotamento desse padrão de intervenção é pois um esgotame!l 

to das fontes de recursos financeiros para a continuidade da política 

habitacional, mas este é somente um aspecto do esgotamento mais geral
7 

do ponto de vista social, pois além da obtenção de novos recursos se 

tornar problemática, o Sistema é totalmente questionado quanto sua r~ 

al capacidade de diminuir os problemas sociais, as desigualdades so-

ci~is do processo de acumulação. 

Por isso que com e scirrarnentc da reversão cíclica da Ecor.orr.ia 

no início dos anos 80, quando os problemas sociais se agravam e contr~ 

ditoriamente aumentam-se as dificuldades de se obterem os recursos ne-

cessários a continuidade da política até então desenvolvida, é que se 

passa por um processo de questionamento deste Padrão, com reflexos 
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nitidament~ de indefições a respeito de evolução do processo, de revi 

são dos objetivos, dos meios e fins a que se estruturou todo aquele 

padraão ~specífico d~ polÍtica habitacional, 

A crise econÔmica do início dos anos 80, fruto da polític.s ec_Q 

nômica rec~ssiva, não se restringiu apenes a vulnerabilizar as fontes 

de recursos do SFH. A política ~conômica recessiva desenvolvidE, o I 

?rÓprio processo de implementação de políticas ortodoxas dissociadas 

umas das outras nos vários setores econômicos, acabaram ~or se évide.!J. 

ciar incompatíveis nesse processo de esgotamento do padrão de inter­

venção do Governo nos setores sociais. Por um lado, o Governo imple­

mentava ineficiente política de controle da inflação, aliada a uma 

política de arrocho salarial, por outro tentava, do lado social, com 

patibilizar a capacidade de pagamento dos mutuários ao aumento das 

prestações habitacionais. Com isso criou-se mecanismos operacionais, 

como o P"::::S e o FCVS que embora possam ser eficientes do por.to d!! vi.§. 

ta social, contribuirqm pêra o desequilíbrio do Sistema , aumentando 

a diferença entre seus ativos e passivos. 

O esgotamento financ~iro da política habitacional foi ~ntão 

um fruto da crise econômica do país como um todo, mas foi tmmbém, e 

principalmente, devido sua própria configuração e evolução de seus 

mecanismos operacionais que o seu potencial explosivo tornou-se pos­

sível. 

Paraiélamente, ao esgotamento do padrão da política habitaciQ 

nal, de toda a pol!tica social do Governo em geral, estava o proces­

so maior de esgotamento do Regime fldli ta r instaurado no pÓs 64. Na 

veràade, est~s fatos todos fazem part~ do momento de transição demo­

crática pelo qual o país passa. As indefinições a que se vê subm~ti­

do o Sistema, somente se esclarecerão se realmente conseguirmos ul­

trepasssr esse limite estrittmente político, do qual depende não só 

a evolução da política habitacional, mas deevolução da política eco­

nSmica em geral, em todos os setores, em todos "OS seus aspectos en­

fim da próprià evolução hist6rica da Economia B-rasileira. 
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A partir do ~nt~ndimento d~ que esse é um momento históricc 

decisivo em todos os aspectos da vida econômiCa do país é que pode­

mos entender a intensa discussão sobre os rumos das pol!ticas soei 

ais, entre elas a da habitaç~6. 

As várias propostas de mudanças que vão se form2ndo após 

a evidente percepç~o da impossibilidade de continuidade do processo 

at~ entio existido, podem desta forma estar, ou melhor deve~ estar 

impregnadas dos anseies que nort~iam os interesses daquele que es 

formulou, dos rumos que estes pretendem dar ao processo. 

Assim é que a política habitacional desenvolvida nQ período 

da Nova República tem se caracterizado mais pela formulaÇ~o de 

inúmeras propostas, mas da real indefinição mais efetiva das mudan­

ças requeridas, dado o seu caráter de ~ovenno da transição democrá­

tica. 

~\ui tas das propostas apresentadas por exemplo no Relatório do 

GTR/SFH partem de premissas verdadeiramente justas como: o fato da 

questão habitacional ser apenas uma das dimensões da questão social 

vinculad2 ao estágio de desenvolv~mento do país, a questão da mora­

dia ser um dever do ~stado para com a população de baixa renda,exi2 

tência de múltiplas formas de produção (casa nova, melhorias da Bah 

habitàção) e acesso ( casa própria, de alugu~l, em comodato, leasi~ 

a melhores condições de moradia (melhoria da infra estoutura básica 

e urbana), ineficiência dos instrumentos mobilizados, necessidade 

pois de criação de outros mais· eficazes. 

:ném desso, essa; proposta baseEm no correto intendimento 

das origens do processo de crise do SFH, polÍtica econ0mica recessi 

va do Governo em geral. 

Apesar de partir de uma definição justa de premissas e de ~0 

ent<.::ndimc::nto corre:to da crise, estas propostas seriom,nõ. opinião de 

outros formuladore s (como M. C; C. de Albuquerque) pouco concretas 1 
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restringem-se mais a indicar a manutenção do desenvolvimento como di 

retiva b~sica do política econ6mica do governo na tentativa de man­

ter ou aumentar os recusas financeiros disponíveis. 

Outras propost8s como as que surgiram no Debate Nacioaal so­

bre a reformulação do SFH tentarem, se firmar ne idéia de que o cará­

ter essencialmente s~cial da política habitacional é que deve reves­

tir toda aç~o do Governo no setor, bem como deve ser o princípio pa-

ra mobilização de seus instrumentos para esse fim. Esse priDcípio de 

que o Est2do deve se empenhar em primeiramente atender as necessida-

des habitacionais de interesse social, da população com renda entre 

o e 3 salários mínimos no máximo 5 salários mínimos é outro princí-

pio tamblm compartilhado pelas propostas de ~.C,C, de~lbuquerque, 

Enfim, dõs pro?ostas que desenvolvemos no copltulo anterior 

todas partem de princípios mais ou menos comuns: de que o problema 

da habitação para população de baixa renda é um dever do Estado, que 

dada a limitação dos recursos disponíveis deve procurar redefinir / 

seus instrumentos, as competências dos vários niveis do governo, para 

enfrentar os problemas urbanos mediante a corret~ integração de P2 

l!ticas habitacional, política urbana, outras polÍticas C'_)mo a Sal.§ 

rial, de controle de inflação, enfim de toda política de 6esenvolv~ 

mento do país. 
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